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BO L  ETIM OFICIAL 
PREÇO DESTE NÚMERO - 400$00 

Toda a cor, evpsndé;,cia quer o/icial, quer relativa a anúncios e à assinatura do ASSINATURAS 
Boletim Oficial drve ser enviada à Administração da Imprensa Nacional, na cidade 
da 1'raia. 

Os orsgi,,a,sdos vários serviços públicos deverão conter a assinatura do chefe, 
autenticado coa, o respectivo carimbo a óleo ou selo branco. 

O preço dos anúncios é de 2000$ a laudo. Quando o anúncio for exclusivamente 
de tabelou intercalados no texto, será o respectivo espaço acrescentado de 50%. 

O mínimo de cobrança pela inserção no Boletim Oficial de qualquer anúncio ou 
outro assunto sujeito a pagamento é de 1000$. 

Não serão publicados anúncios que não venhan acompanhados da importância 
precisa para garantira seu custo. 

Os demais actos referente à publicação no Boletim Oficial estão regulamentados 
pelo Decreto n° 74192, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n° 26/92, de 30 
de Junho 

Para o país: 

Ano Semestre 

1 Série ............... 4 800$00 3 500$00 

II Série ............... 3200$00 1900$00 

1 e II Séries ...... 6500$00 4200$00 

AVULSO por cada página .. 10$00 

Os períodos de assinaturas contam-se 
por anos civis e seus semestres. Os 
números publicados antes de ser tomada 
a assinatura, são considerados venda 
avulsa. 

Para países de expressão portuguesa: 

Ano Semestre 

1 Série 6500$00 . 5000$00 

11 Série...............4500$00 3500$00 

1 e 11 Séries 8200$00 5500$00 

Para outros países: 

1 Série ...............7 000$00 6000$00 

II Série...............5500$00 4500$00 

1 e II Séries 9000$00 7000$00 

SUMÁRIO CHEFIA DO GOVERNO 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública e Poder Local. 

Direcção dos Serviços de Administração. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros, Cooperação e Co- 
munidade: 

Direcção do Administração. 

Ministério das Finanças e Planeamento: 

Direcção de Serviço da Administração. 

Ministério da Justiça e Administração Interna: 

Direcção dos Serviços Judiciários. 

Direcção-Central da Polícia Judiciária. 

Ministério da Agricultura e Pescas: 

Direcção de Administração. 

Ministério da Educaçã, Juventude e Desporto: 

Direcção de Administração 

Ministério da Saúde, Emprego e Solidariedade: 

Direcção dos Recursos Humanos e Administração. 

Município da Ribeira Grande: 

Cámara Municipal: 

Município de São Domingos: 

Cãmara Municipal: 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

SECRETARIA DE ESTADO DA REFORMA 
DO ESTADO, ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

E PODER LOCAL 

Direcção-Geral da Administração Pública 
Despachdo Director-Geral da Administração Pública: 

De 23 de Setembro de 1999: 

Valdemiro Centeio Barbosa, professor do ensino básico integrado, re-
ferência 1, escalão B, do quadro definitivo do Ministério da Edu-
cação e Cultura, desligado de serviço para efeitos de aposentação, 
nos termos do artigo 51, ii1, do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n°611111189, de 30 de 
Dezembro, conjugado com o artigo n5  77° do Decreto-Legislativo 
n° 10/97, de 8 de Maio, com direito a pensão anual de 253 188$00 
(duzentos e cinquenta e três mil cento e oitenta e oito escudos), 
sujeuita a rectificação, calculada de conformidade com o artigo 371, 
do mesmo diploma, correspondente a 32 anos de serviço prestado 
ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 11, divi-
são 15°, código 01.03.0.4 do orçamento para 1999. - (Visado pelo Tri-
bunal de Contas, em 5 de Outubro de 2001). 

De 28 de Junho de 2001: 

Delfins Gomes Baptista Marques Abreu Martins, asistente adminis-
trativo, referência 6, escalão E, do quadro de pessoal da Direcção-
Geral das Alfândegas, desligado de serviço para efeitos de apo-
sentação, nos termos do artigo 5°, n°1, do Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n°611111/89, de 30 
de Dezembro, com direito a pensão provisória anual de 
481788$00 (quatrocentos e oitenta e um mil, setecentos oitenta 
e oito escudos), sujeiita a rectificação, calculada de conformidade 
com o artigo 37°, do mesmo diploma, correspondente a 34 anos 
de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 
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De 10 de Julho: 

Celestina Rosa Silva, ajudante serviços gerais, referência 1 escalão 
C, da Direcção-Geral das Alfândegas, desligada de serviço para 
efeitos de aposentação, nos termos do artigo 50,  nQ 1, do Estatuto 
de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei 
n° 611111/89, de 30 de Dezembro, com direito a pensão provisória 
anual de 260 232$00 (duzentos e sessenta mil, duzentos e trinta e 
dois escudos), sujeita a rectificação, calculada de conformidade 
com o artigo 370, do mesmo diploma, correspondente a 34 anos 
de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

De 5 de Setembro: 

Alberto Andrade Freire, condutor auto, referência 2, escalão B, do 
Instituto de Apoio ao Emigrante, desligado de serviço para efei-
tos de aposentação, nos termos do artigo 52,  n02, alínea a), do Es-
tatuto de Aposenrtação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado 
pela Lei n0  61/111/89, de 30 de Dezembro, por ter sido declarado 
definitivamente incapz para o exercício da sua actividade profis-
sional, de acordo com a opinião da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 8 de Fevereiro de 2001 e homologado por 
despacho de S. Ex0  o Ministro da Saúde, de 16 do mesmo mês e 
alio, corri direito a pensão anual de 79 882$70 (setenta e nove mil, 
oitocentos e oitenta e dois escudos e setenta centavos), sujita a 
rectificação, calculada de conformidade com o artigo 372,  do 
mesmo diploma, correspondente a 13 anos e seis meses de ser-
viço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 12,  di-
visão 42,  código 01.03.04 do orçamento vigente - (Visado pelo Tribu-
nal de Contas, em 10 de Outubro de 2001).  

verno, concedida licença sem vencimento de longa duração, por 
um, período de um ano, nos termos previstos no n21 dos artigos 
472 e 482  do Decreto-Legislativo n2  3/93, de 5de Abril, com efeitos 
a parir de 25 de Outubro de 2001. 

Despacho-Conjunto de S. Ex2  o Ministro da Justiça e Adminis- 
tração Interna e Secretária Estado da Juventude: 

De 22de Agosto de 2001: 

Ludmila Aline Pires Évora , técnica superior, referência 13, escalão A, do 
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários do 
Ministério da Justiça e Administração Interna, transferida para o 
quadro a Diorecção-Geral da Juventiude do Gabinete da Secretaria de 
Estado da Juventude, na mesma categoria e situação, nos termos dos 
artigos 30

,  42 e 52  do Decreto-Lei 11 87/92, de 16 de Julho. 

Os encargos correspondentes serão suportados pela dotação ins-
crição na Cl.Ec. 01.01.02 do orçamentopara 2001 da Direcção-Geral 
da ,Juventude. 

Direcção dos Serviços de Administração, 23 de Outubro de 2001. 
-- O Director, Orlando António dos Santos. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS, COOPERAÇAO 

E COMUNIDADES 

Direcção de Administração 
Despachos da Directora da Contabilidade Pública, por sub-

delegação de S. Ex2  o Ministro das Finanças: 

De 20 de Fevereiro de 2001: 

Maria Teresa Furtado da Moura, na qualidade de víuva de Eduíno 
Cardoso, que foi operário semi-qualificado, referência 5, escalão F, 
da Direcção de Administração da Presidência da República, fale-
cido em 31 de Agosto de 2001, fixado ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 64°, W e 72 do Estatuto de Aposentação e da Pensão de So-
brevivência, aprovado pela Lei a2  611111/89, a pensão de 
sobrevivência anual de 158 844$00 (cento e cinquenta e oito mil, 
oitocentos e quarenta e quatro escudos) com efeitos a partir de 31 
de Agosto de 2001. 

A esta pensão deverão ser descontadas as quantias de 168 201$00 
e 28 033$50, para compensação de aposentação e sobrevivência, 
amortizáveis em 270 e 120 prestações mensais, sendo as primeiras 
de 640$90 e 235$10 e as restantes de 622$90 e 233$60, respectiva-
mente. 

Despacho de S. Ex8  o Ministro dos Negocios Estrangeiros, Coo-
peração e Comunidades: 

De 14 de Março de 2001: 

Manuel Ney Monteiro Cardoso, Júnior, Secretário de Embaixada do 
50 escalão, do quadro diplomático do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros, Cooperação e Comunidades, que se encontrava de li-
cença sem vencimento de longa duração, ao abrigo do artigo 472 

do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, regressa ao quadro 
de origem, nos termos do artigo 502  do Decreto-Legislativo n° 3/93 
de 5 de Abril. 

O encargo tem cabimento no código 01.01.02, capítulo 1, divisão 
92,  do orçamento do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Coopera-
ção e Comunidades. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Ou-
tubro de 2001). 

Direcção de Administração, 28 de Março de 2001. - O Director de 
Administração, António Rosário Ramos. 

-----0§0 - 
De 25 de Setembro: 

Ana Martins Simões de Santa Rita Vieira, na qualidade de víuva de 
Henrique Lubrano de Santa Rita Vieira, que foi técnico de for-
mação universitária, da Direcção-Geral de Saúde, falecido em 6 
de Agosto de 2001, fixado ao abrigo do disposto rios artigos 642, 
651  e 722  do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivên-
cia, aprovado pela Lei n2  61/111189, a pensão de sobrevivência 
anual de 312 912$00 (trezentos e doze mil, novecentos e doze es-
cudos) com efeitos a partir de 6 de Agosto de 2001. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita da org. 12, divisão 
48, código 01.03.05 do orçamento vigente do Ministyério das Finan-
ças - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 10 de Outubro de 2001). 

Direcção-Gweral da Administração Pública, 15 de Outubro de 
2001, -O Director-Geral, porsubstituiçã, João da Cruz Silva. 

Direcção dos Serviços de Administração 
Despacho de S. Ex8  o Secretário de Estado Adjunto do Pci-

ineiro-Ministro: 

De 19 de Outubro de 2001: 

Mário Luís Monteiro Baptista Francisco, escriturário-dactilógrafo re-
ferência 2, escalão B, de nomeação definitiva, do quadro de pes-
soal da Direcção dos Serviços de Administração da Chefia do Go- 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E PLANEAMENTO 

Direcção de Serviço da Administração 
Despacho de S. Ex2  o Ministro das Finanças e Feaneamento: 

De 6 de Maio de 2001: 

Antonio Ludgero Correia, inspector aduaneiro, referência 14, escalão B, 
quadro do pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas, promovido à 
categoria de inspector aduaneiro superior, referência 15, escalão B, 
nos termos do, artigo l5Q e alínea b) do n2  1 do artigo 382,  ambos 
do Decreto-Lei n2  73/95, de 21 de Novembro conjugado com o ar-
tigo 42  do Decreto-Lei n0  10/93, de 8 de Março. 

De 13 de Agosto: 

Vera Lúcia Dias Alvos, técnica tributária auxiliar, referência 7, esca-
lão B, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Contribuições e 
Impostos do Ministério das Finanças e Planeamento, prestando 
serviço na Repartição de Finanças de São Vicente, transferida 
para, a Repartição de Finanças da Praia, nos termos dos artigos 
30,  40 e 52  do Decreto-Lei a 87/92, de 16 de Julho, na mesma cate-
goria e Situação. 
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Jaime da Graça Monteiro Soares, condutor, referência 2, escalão D, 
do quadro de pessoal da Direcção de Serviço da Administração, 
transferido para a Direcção-Geral da Contribuições e Impostos 
nos termos dos artigos 3°, 41  e 51  do Decreto-Lei n 87/92, de 16 de 
Julho, na mesma categoria e situação. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 35,  C1.Ec. 

01.01,02 do orçamento do Ministério das Finanças. 

De 17 de Setembro: 

É dada por finda, a seu pedido, a requisição de Alda Maria Duarte 
Silva, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2001, colocada, ao 
abrigo do artigo 12, do Decreto-Lei ni  56/78, de 15 de Julho, para 
em comissão de serviço, exercer o cargo de Directora de Promoção 
de Marketing do PROMEX. 

De 12 de Outubro: 

Rito António Valeriano Varela, agente de 2i  classe, do quadro do Co-
mando da Guarda Fiscal do Ministério das Finanças e Planea-
niento, exonerado das suas funções, a seu pedido, nos termos do 
artigo 73° do Decreto-Legislativo a° 5/98, de 26 de Outubro. 

Despacho-Conjunto de S. Ex° o Ministro das Finanças e Plea-
neamento e o Presidente da Câmara Municipal de São Vi-
cente: 

De 31 de Julho de 2001: 

José Paulino Fonseca Modesto, inspector tributário , referência 14; 
escalão 1), do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Contribui-
ções e Impostos afecto à Repartição de Finanças de São Vicente, 
requisitado para, em comissão ordinária de serviço, ao abrigo do 
disposto nos artigos 11° a 16° do Decreto-Lei n 87/92, de 16 de 
Julho, prestar serviço na mesma categoria e situação, na Câ-
mara Municipal de São Vicente, na área dos impostos munici-
pais. 

A despesa tem cabimento na verba do orçamento da Câmara Mu-
nicipal de São Vicente.  

Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugado com os n°5 1 e 

do artigo 31  e n° 3 do artigo 49  do Decreto-Legislativo n° 3/95, de 
20 de Junho para, em comissão ordinária de serviço, exercer as 
funções de assessor do Ministro das Finanças e Planeamento, 
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 1i  Cl. Ec. 

01.01.02 do orçamento do Ministério das Finanças e Planeamento. - 

(Isento de visto do Tribunal de Contas) 

Direcção dos Serviços de Administração, na Praia, aos 23 de Ou-

tubro de 2001. - O Director, Carlos Manuel Barreto Santos 

-----0§0 - 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E ADMINISTRAÇAO INTERNA 

Direcção dos Serviços Judiciários 

COMUNICAÇÃO 

Para os efeitos legais se comunica que a oficial administrativa, 
referência 2, escalão A, do quadro das Secretarias Judiciais e do Mi-
nistério Público, colocada no Tribunal Judicial da Comarca de São 
Filipe, Maria Emília Conceição de Pina, que se encontrava de licença 
sem vencimento, até 90 (noventa) dias, apresentou-se nesta Institui-
ção no dia 15 de Outubro do corrente ano, tendo iniciado imediata-
mente o seu trabalho. 

Direcção dos Serviços Judiciários, na Praia, 17 de Outubro de 
2001. - A Directora, Maria de Fátima da Silva. - 

Direcção-Central da Polícia Judiciária 

Despacho de S. Ex° Ministra da Justiça e Administração Interna: 

De 6 de Outubro de 2001: 

Carlos Miguel Sena Castro Teixeira, subinspector de nível 1, referên-
cia 11, escalão A, da Polícia Judiciária, concedida licença sem 

Despachos-Conjuntos de S. Ex° o Ministro das Finanças e vencimento de longa duração nos termos do ponto 1, do artigo 

Pleaneamento e S. Ex° a Secretária de Estado da Reforma 471  do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a 

do Estado, Administração Pública e Poder Local: partir de 6 de Novembro de 2001. 

De 7 de Agosto de 2001: Direcção -Central da Polícia Judiciária, na Praia, 17 de Outubro 

Germano Lopes Almeida, oficial principal, referencia 9, escalãq E, 
de 2001. - O Director Administrativo Joaquim Furtado. 

do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pú- 
blica, transferido na mesma categoria para, a Direcção-Geral das 050 

Alrandegas do Ministério de Finanças e Planeamento,termos dos 
artigos 39, 4° e 5° do Decreto-Lei 11 87/92, de 16 de Julho. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

A despesa tem cabimento na divisão 51, Cl.Ec. 01.01.02 do orça- E PESCAS 
mento do Ministério das Finanças. 

Despacho-Conjunto de S. Ex° o Ministro das Finanças e Plea-
neamento e S. Ex° o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
Cooperação e Comunidades: 

De 8 de Agosto de 2001: 

Maria Manuela Andrade Alves Azevedo Graça, técnica superior, re-
ferência 13, escalão C, do quadro de pessoal do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, requisitada 
para, em comissão ordinária de serviço, exercer as funções no 
PROMEX, no Departamento de Investimentos e Exportações, nos 
termos dos artigos 1 P a 16° do Decreto-Lei n 87/92, de 16 de Julho. 

A despesa teia cabimento na verba do orçamento do I'ROMEX. 

De 30: 

José Luís Barbosa Leão Monteiro, Ministro Plenipotenciário, do qua-
dro do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Co-
munidades, requisitado, nos termos dos artigos 119, 13° e 141  do 

Direcção de Administração 

Despachos de S. Ex° a Ministra da Agricultura e Pescas: 

De 15 de Outubro de 2001: 

Victória Vicente Varela, escriturária-dactilógrafa, referência 2, esca-
lão C, quadro definitivo da Direcção de Administração do Ministé-
rio da Agricultura e Pescas, prorrogada , nos termos do artigo 48° do 
Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento 
de longa duração, com efeitos a partir de 3 de Agosto de 2001. 

Orlando Jesus Delgado, técnico superior, referência 14, escalão B, 
quadro definitivo da Direcção-Geral da Agricultura, Silvicultura 
e Pecuária do Ministério da Agricultura e Pescas, concedida nos 
termos do artigo 471  do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, 
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 
1 de Novembro de 2001. 

Direcção de Administração, na Praia, 18 de Outubro de 2001. 
0 Director Administrativo, Luciano António Lopes Canuto. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, CULTURA 
E DESPORTOS 

Direcção de Administração 
Despachos de S. Ex" o Ministro da Educação, Cultura e Des-

portos: 

De 30 de Julho de 2001: 

Manuel Talho Sany, professor do ensino secundário adjunto, referência 5, 
escalão C, da Direcção-Geral do Ensino Básico e Secundário, em exer-
cício de funções na escola Secundária "Constantino Semedo' na 
Achada de São Filipe, Praia, aplicada a pena de demissão, ao abrigo 
do disposto no artigo 72" do Estatuto Disciplinar dos Agentes da Ad-
ministração Pública em vigor, conjugado com a alínea b) do n" 4 do ar-
tigo 72" do Decreto-Legislativo n° 10/97, na nova versão dada pelo De-
creto-Legislativo n° 7/98, de 28 de Dezembro. 

Despachos do Secretário-Geral, ao abrigo da competência dele-
gada por S. Ex" o Ministra Educação, Cultura e Desportos: 

De 11 de Outubro de 2001: 

Eloisa Maria Santos Fortes, professora do Ensino Básico, referência 7, 
escalão A, do quadro definitivo da Delegação de São Vicente, conce-
dida licença sem vencimento de longa duração, nos termos do arti-
gos 47° a 49° do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, pelo pe-
ríodo de 1 ano, com efeitos a partir de 17 de Setembro de 2001. 

Maria do Livramento Fonseca Rodrigues Freitas Santos, professora 
do Ensino Secundário, referência 8, escalão A, do quadro defini-
tivo da Escola Industrial e Comercial do Mindelo, concedida li-
cença sem vencimento de longa duração, nos termos doa artigos 
471  a 491  do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efei-
tos a partir de 17 de Setembro de 2001. 

Hermínia Delgado Guilherme, professora do Ensino Básico, referên-
cia 7, escalão A, do quadro definitivo da Delegação de São Vi-
cente, concedida licença sem vencimento de longa duração, nos 
termos doa artigos 47" a 491  do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 
de Abril, pelo período de 1 ano, com efeitos a partir de 17 de Se-
tembro de 2001. 

Ângela Augusta Lopes Marques Tavares, professora do Ensino Bá-
sico, referência 7, escalão A, do quadro definitivo da Delegação da 
Praia, concedida licença sem vencimento de longa duração, nos 
termos doa artigos 471  a 49" do Decreto-Legislativo n" 3/93, de 5 
de Abril, pelo período de 1 ano, com efeitos a partir de 17 de Se-
tembro de 2001. 

José do Rosário Rocha Barros, professor do Ensino Básico, referência 7, 
escalão A, do quadro definitivo da Delegação de São Vicente, 
concedida licença sem vencimento de longa duração, nos termos 
doa artigos 471  a 49" do Decreto-Legislativo  n° 3/93, de 5 de Abril, 
pelo período de 1 ano, com efeitos a partir de 30 de Setembro de 
2001. 

Virgolino Sanches Tavares Varela, professor do Ensino Primário, refe-
rência 7, escalão A, do quadro definitivo da Delegação da Praia, 
concedida licença sem vencimento de longa duração, nos termos 
doa artigos 471  a 491  do Decreto-Legislativo  n" 3/93, de 5 de Abril, 
pelo período de 1 ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. 

Pedro Clóvis Lopes Furtado Fernandes, professor do Ensino Básico 
referência 7, escalão A, do quadro definitivo da Delegação da 
Praia, concedida licença sem vencimento de longa duração, nos 
termos doa artigos 47" a 49° do Decreto-Legislativo n" 3/93, de 5 
de Abril, polo período de 1 ano, com efeitos a partir de 1 de Outu-
bro de 2001. 

Rosa da Costa Évora Levy, professora do Ensino Primário, referên-
cia 3, escalão A, do quadro definitivo da Delegação do Tarrafal, 
concedida licença sem vencimento de longa duração, nos termos 
doa artigos 470  a 491' do Decreto-Legislativo  n° 3/93, de 5 de Abril, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. 

João José Pires, profersor do Ensino Básico, referência 7, escalão A, 
do quadro definitivo da Delegação da Praia, concedida licença 
sem vencimento de longa duração, nos termos doa artigos 472  a 
491  do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, pelo período de 
1 ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. 

Direcção de Administração, na Praia, 19 de Outubro de 2001. - 
O Director Administrativo, Ilegível. 

0§0 - 

MUNICÍPIO DA RIBEIRA GRANDE 

Câmara Municipal 
Despacho-Conjunto de S. Ex" o Secretário de Estado da Des-

centralização e S. Ex" o Presidente da Câmara Municipal 
da Ribeira Grande: 

De 8 de Maio de 1998: 

Manuel Capistiano Durilde Gomes, ajudante serviços gerais, refe-
rência 1, escalão D, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da 
Administração Local, transferido para o escalão imediatamente 
superior, para Câmara Municipal da Ribeira Grande, nos termos 
dos artigos 32, 4° e 61  do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 3, artigo 
15°, n11 do orçamento do Municipal vigente. 

Câmara Municipal da Ribeira Grande, 12 de Outubro de 2001. - 
A Vereadora, Silveira Rocha Mendes. 

0*0- 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS 

Assembleia Municipal 
Deliberação da Assembleia Municipal 

De 30 de Abril de 2001: 

De acordo com o disposto do artigo 729, da Lei n° 134/W/95, de 3 de 
Julho, é nomeado Paulo Borges Gonçalves Tavares, para desem-
penhar a tempo inteiro o cargo de Secretário da Assembleia Mu-
nicipal, ficando a receber o vencimento correspondente ao nível 
IV da Função Pública. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 3, artigo 
21°, n°2 do orçamento do Município de São Domingos. 

Assembleia Municipal de São Domingos, 12 de Outubro de 2001. 
- O Presidente, Mário Gomes da Costa.. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 
- -0  

ASSEMBLEIA  NACIONAL 

Mesa da Assembleia Nacioúal 

EXTRACTO DE DELIBERAÇÃO 

A Mesa da Assembleia Nacional, na sua Reunião Ordinária 
n° 12/VI/2001, realizada no dia 27 de Setembro, ouvido o Conselho 
de Administração, deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 3° da 
Resolução n° 21/V112001, de 27 de Agosto, efectuar a transferência 
de verbas entre as dotações orçamentais, conforme se indica em 
anexo. 

Gabinete do Secretário da Mesa da Assembleia Nacional, 4 de 
Outubro de 2001. 0 Secretário da Mesa, Eduardo Monteiro. 
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ASSEMBLEIA NACIONAL 

TRANSFERÊNCIA DE VERBAS ENTRE AS DIFERENTES DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS, EFECTUADA PELA MESA DA ASSEMBLEIA NACIONAL, NA SUA REUNIÃO ORDINÁRIA N.° 12/VI/2001, REALIZADA NO DIA 27 DE SETEMBRO, OUVIDO O CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 3° DA RESOLUÇÃO N.° 21/VI/2001, DE 27 DE AGOSTO. 

Código J Designação das Despesas I Dotação orçamental 2001 1 Anulação 1 Reforço 1  Orç. Rectificado Final 

Despesas com o pessoal 
 

Remunerações Certas e Permanentes 
01.01,01 Pessoal do quadro especial 96.826.096.00 96.826.096.00 
01.01,02 Pessoal do quadro da Assembleia Nacional 34. 143.433.20 34.143.433.20 
01,01.03 Pessoal não pertencente ao quadro 16.700.000.00 16.700.000.00 
01.01,04 Gratificação dos seguranças do Presidente da AN 90.000.00 90.000,00 
01,01,05 Subsídios certos e permanentes 17.713.704,00 17.713.704.00 
01,01,06 Despesas de representação 1.428.000,00 1.428.000,00 
01,01,99 Encargos provisionais como pessoal 17.574.243.00 17.574.243,00 

Abonos Variáveis ou Eventuais 0.00 
01.02.01 Gratificações variáveis ou eventuais 1.920.000.00 500.000,00 1.420.000.00 
01.02.02 Horas extraordinárias 4.000.000,00 2.000.000.00 2.000.000,00 
01,02,03 Alimentação e alojamento 600.000,00 600.000,00 
01,02,04 Subsidio de instalação de deputados 10.476.000,00 10.476.000,00 
01,02,05 Subsidio de reintegração de deputados 8.000.000,00 8.000.000.00 
01,02,06 Vestuário e artigos pessoais 500.000,00 300.000.00 200.000.00 
01,02,99 Outros abonos em numerário ou espécies 2.500.000,00 2.500.000,00 0,00 

Segurança Social 
0.00 

01.03,01 Encargos coma saúde 4.000.000,00 4.000.000.00 
01,03,02 Abono de família 550.000,00 550.000,00 



Código Designação das Despesas Dotação orçamental 2001 Anulação Reforço Orç. Rectificado Final 

0 1,03,03 Contribuição da A.N. para a Previdência Social 3.406.400,00 500.000,00 2.906.400,00 

O 1.03,99 Outras despesas com segurança social 250.000,00 250.000,00 0.00 

Aquisição de Bens e Serviços  0.00 

- 
Bens Duradouros 0.00 

02,01,03 Publicações 1.480.000,00 1.480.000,00 

02,01,99 Outros bens duradouros 4.300.000.00 4.300.000,00 

Bens não Duradouros 0,00 

02.02.02 Combustiveis e lubrificantes 9.230.000,00 9.230.000,00 

02,02.05 Consumos de secretaria 7.456.000,00 7.456.000,00 

02.02,99 Outros bens não duradouros 2.400.000,00 2.400.000,00 

Aquisição de Serviços 0.00 

02.03,01 Electricidade e água 14.000.000,00 700.000.00 14.700.000.00 

02,03,02 Conservação e manutenção 4.000.000,00 400.000.00 3.600.000.00 

02,03.03 Vigilãncia e segurança 
-

4.060.800.00 4.060.800.00 

02.03.04 Limpeza higiene e conforto 6.000.000.00 6.000.000,00 

02,03,06 Locação de Outros bens 1.500.000,00 750.000.00 2.250.000,00 

02,03,07 Comunicações 16.000.000.00 2.500.000.00 18.500.000,00 

02.03,08 Deslocações e estadias 47.707.597.50 47.707.597,50 

02.03.09 Representação dos serviços 4.200.000,00 4.200.000,00 

02.03, 10 Seguros 4.500.000.00 4.500.000.00 

02,03.12 Publicidade e propaganda 700.000.00 700.000,00 

02,03,13 Despesas com serviços bancários 600.000,00 600.000.00 

02.03,14 Formação 2.000.000.00 2.000.000.00 

02,03.99 Outros fornecimentos e serviços . 6.000.000,00 6.000.000.00 

Transferências Correntes 0,00 

Transferências ao Sector Público 0.00 

04.01.0 1 Comissão Nacional de Eleições 8.000.000.00 8.000.000,00 

04,01,02 Conselho da Comunicação Social 3.000.000,00 1.500.000.00 1.500.000.00 

04,01,03 Conselho para Assuntos Regionais 500.000,00 
, 

500.000,00 0.00 

Trensferências ao Exterior 0.00 

-
04,03,01 Quotas a Organizações Internacionais 3.130.858,401  500.000.00 3.630.858,40 

04,03,99 Outras transferõncias p1  exterior . 100.000.00 100.000,00 

Outras Despesas correntes 0.00 
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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES 
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DELIBERAÇÃO N503 /CNE/2001 

Em cumprimento das disposições legais, previstas nos artigos 

12I 123 e  125 do Código Eleitoral, aprovado pela Lei n 92/V/99, de 

8 de Fevereiro, a Comissão Nacional de Eleições, analisou as contas 
eleitorais apresentadas pelas candidaturas concorrentes às eleições 
dos Deputados à Assembleia Nacional marcadas pelo Decreto-

Presidencial n5  13/2000, de 2 de Outubro e realizada, em 14 de Ja-

neiro de 2001; 

'l'endo em conta o apuramento geral dos resultados publicado 

é através do Edital n° 3/CNE/2001, no Boletim Oficial da 1 Série n 2/ 

2001, de 22 de Janeiro. 
e 

A Comissão Nacional de Eleições, reunida em sessão ordinária 
de 12 de Outubro de 2001, deliberou, nos termos dos artigos 123v e 

125 do referido Código Eleitoral o seguinte: 
e cc 

1. Aprovar as contas eleitorais apresentadas pelas seguintes can-

didaturas concorrentes: 

'PAICV" - Partido Africano da Independência de Cabo 

Verde; 
o 

"MPD" - Movimento para a Democracia; 
o 
Cq "ADM" Aliança Democrática para a Mudança - Coligação; 

"PRD" - Partido da Renovação Democrática; 
a o 

"PSD" - Partido Social Democrático. 

e 
2. Mandar publicar os seguintes quadros das referidas contas, 

1) M que baixam em anexo: 
z 
e 
a Quadro anexo 1 - Receitas; 

- Quadro anexo 2 - Receitas, Despesas e Subvenção do Es- 
tado; 

cci cc 

c) Quadro anexo 4 - Número de votantes e Subvenção do Es- 
tado a receber; 

'e 

d Quadro anexo 7 - Peritagem das contas dos partidos poli- 
ticos e coligação; 

e) Quadro anexo 8 - Gráfico da distribuição das receitas pró-
prias totais; o 

/) Quadro anexo 9 - Gráfico da distribuição das despesas to-

tais; 

Praia, aos doze dias, do mês de Outubro de 2001. —Adriano An-

drade Freire, Presidente: Ilidio Cruz, Vice Presidente: Membros, Fer-

nando Aguiar Moo ceiro, Raquel Speneer Medina, José Carlos Dei-

gado. 
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ANEXO 1 
RECEITAS 

ELEICOES LEGISLATIVAS DE 14 DE JANEIRO DE 2001 

PARTIDOS POLITICOS E COUGAÇAO 
SUBVENCAO 

ESTATAL 

CONTRIBUICOES 
DOS PARTIDOS 

POLITICOS 

CONTRIBUICOES 
DE PESSOAS 
SINGULARES 

CONTRIBUICOES 
DE PESSOAS 
COLECTIVAS 

OUTRAS 
RECEITAS DE 
CAMPANHA 

TOTAL 

PAICV 27.144.000.0 0,0 3.620.000,0 5.750.000,0 32.000.000,0 68.514.000,0 

MPD 22.234.400,0 142.500,0 3.353.000,0 500.000,0 43.020.000,0 69249.900,0 

ADM  3.355.600,0 2.438.793,0 1.300.000,0 0,0 15.000.000,0 22.094.393,0 

PRD 1.852.000,0 2.000.000,0 315.114,0 1.700.000,0 20.000.000,0 25.867.114,0 

PSD 248.000,0 505.000.0 0,0 59.000,0 2.500.0 814.500,0 

TOTAL---> 54.834.000.0 5.086.293,0 8.588.114,0 8.009.000,0 110.022.500,0 186.539.907.0 



ANEXO 2 
NUMERO DE VOTANTES RECEITAS/ DESPESAS E SUBVENÇÃO DO ESTADO 

ELEIÇOES LEGISLATIVAS 

PARTIDOS POLITICOS E COLIGAÇAO 
N° DE 

VOTANTES 
RECEITAS a) % 

CÁLCULO DA 
SUBVENÇÃO A 

RECEBER 
% DESPESAS b) % 

GRAU 
COBERTURA 

DE DESPESAS 

PAICV 67860 41 370 000,00 31,4% 27144 000,00 49,5% 67121 852,20 33,1% 404% 

MPD 55586 47 015 500,00 35,7% 22 234 400,00 40,5% 90 766 502,00 44,8% 24,5% 

ADM 8389 18 738 793,00 14,2% 3 355 600,00 6,1% 18 702 775,00 9,2% 17,9% 

PRD 4630 24 015 114,00 18,2% 1 852 000,00 3,4% 25741 957,80 12,7% 7,2% 

PSD 620 566 500,00 0,4% 248 000,00 0.5% 489 497,00 0,2% 50,7% 

TOTAL---> 137085j 131 705907,00 54 834 000, 202 822 584,001 

OBS: a) - Receitas próprias ex!uindo a subvençao a receber do Estado 
b) - Despesas consideradas regulares 



ANEXO 4 

NUMERO DE VOTANTES E SUBVENÇÃO DO ESTADO 

ELEIÇOES LEGISLATIVAS 2001 

CANDIDATOS 
No. DE 

VOTANTES 

CÁLCULO DA 
- 

SUBVENÇAO A 
RECEBER  

% 

PAICV 67860 27.144.000,00 49,5% 

MPD 55586 22.234.400,00 40,5% 

ADM 8389 3.355.600,00 6,1% 

PRD 4630 1.852.000,00 3,4% 

PSD 620 248.000,00 0,5% 

TOTAL ---> J 54.834.000,00 

0 



ANEXO 7 

COMISSAO NACIONAL DE ELEICOES 
ELEICOES LEGISLATIVAS DE 14 DE JANEIRO DE 2001 

ASSUNTO: PERITAGEM DAS CONTAS DOS PARTIDOS POLITICOS E COLIGACOES 
CÓDIGO DESIGNAÇÃO PARTIDOS POLITICOS E COLIGACAO  TOTAL POR 

RUBRICA 

___________ 

PAICV MPD ADM f PRD J PSD 710 RECEITAS CORRENTES: 
 

711 Contribuições de Candidatos  142 500,0 2 438 793,0 2 000 000,0 505 000.0 5 086 293,0 Sub-Total (1) 0,0 142 500,0 2438 793,0 2 000 000,0 505 000,0 5 086 293,0 712 Donativos de Instituições 5 750 000,0 500 000,0  1 700 000.0 59000,0 8 009 000,0 713 IDonativos de Particulares 3620000,0 3353000,0 1 300 000,0 315 114,0  8588 114,0 718 Receitas de campanha 

 2500,0 2500,0 Outras 
 0,0 Sub-Total (2) 9370 000,0 3 853 000,0 1 300 000,0 2015 114,0 61 500,0 16 599 6140 750 OUTRAS RECEITAS: 

 751 Empréstimos Bancários  1 32000000,0 35000 000,0 15000 000,0 20 000 000,0  102 000 000,0 752 Outros Empréstimos 

 0,0 782 Alienacao de bens  8 020 000,0  8 020 000,0 Sub-Total (3) 32000 000,01 43 020 000,0 15000000,0 20000 000,0 0,0 110 020 000,0 TOTAL RECEITAS 41 370 000,0 47 015 500,0 18 738 793,0 24015 114,0 566 500,0 131 705 907,0 CUSTOS POR NATUREZA 
6312 Electricidade  53430,0 3 180,0  56610,0 6313 Combustíveis e Lubrificantes 1 881 039,3 631 935,01 365 102,0 526 786,0 10352,0 3415214,3 6316 Consumos de Secretaria 806 141,0  271 225,0 454 711,0 14860,0 1 546 937,0 6317 Propaga ndaeAnimação 29463615,3 59588354,0 5075364,0 7072650,0 7412,0 101 207395,3 6319 Fornecimentos Diversos 2049 128,5 1 452 638,0 104 068,0 369 648,0 5693,0 3 981 175,5 6321 Rendas 

584 690,0 448 000,0 244 500.0 193 500,0 60000,0 1 530 690,0 6324 Comunicações 874 216,0 2 414 004,0 380 139,0 328 788,0  3 997 147,0 6332 Aluguer de Viaturas e Transporte de Pessoal 13 960 178,0 10 058 445,0 2754241,0 3 708 446,0 94000.0 30 575 310.0 6333 Deslocações e Alimeniação 4247 099,1 1 195 464,0 805 490,0 3 192 595,3 124 615,0 9565 263,4 6338 Aluguer de Equipamentos de Som e Imagem 5 810 997,0 5 755 500,0 4 561 550,0 3485 500,0 146 000,0 19 759 547,0 6339 Serviços Diversos 1 032 591,0 3065882,0 3425 166,0 5031 969,5 21 565,0 12577 173,5 6500 Despesas com o Pessoal 5 812 157,0 1 238 320,0 340 000,0 1 377 364,0 5000,0 8 772 841,0 6600 Despesas com Serviços Bancários  4 864 530,0 236 750,0  5 101 280,0 Sub-Total (3) 66 521 852,2 90 766 502,0 18 566 775.0 25 741 957,8 489 497,0 202 086 584,0 AQUISIÇÃO DE BENS DURADOUROS 
 

425 Material de Transporte 600 000,0 
 600 000,0 426 Equipamento de Som e Imagem 

 136 000,0   136 000,0 429 Outros 

 0,0 Sub-Total (4) 600000,01 0,0 136000,01 0,0 0,0 73600 0 TOTAL DESPESAS 67 121 852,2 90 766 502,0 18 702 775,0 25 741 957,8 489 497,0 202 822 584,0 
LTj 
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ANEXO 8 

DISTRIBUIÇAO DAS RECEITAS PROPRIAS TOTAIS 
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ANEXO 9 

DISTR!BUICAO DAS DESPESAS TOTAIS 
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RECEITAS 
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CANDIDATOS 
SU BVENCAO 

ESTATAL 

CONTRIBUICOES 
DOS 

CANDIDATOS 

CONTRIBUICOES 
DE PESSOAS 
SINGULARES 

CONTRIBUICOES 
DE PESSOAS 
COLECTIVAS 

OUTRAS 
RECEITAS DE 
CAMPANHA 

TOTAL 

JORGE CARLOS FONSECA 
- 

2 056 800,0 4 576 154,0 305 000,0 924 330,0 7 000 000,0 14 862 284,0 

DAVID HOPFFER ALMADA 1 995 600,0 9 408 927,0 290 790,0 0,0 14 925 688,9 26 621 005,9 

CARLOS VEIGA 54613600,0 1 235 306,0 5 046 289,0 7630 000,0 30414 940,0 98 940 135,0 

PEDRO PIRES  54 989 200,0 0,0 7 000 000,0 0,0 50 000 000,0 111 989 200,0 

TOTAL---> 1136°200,0 15220387,0 12642079,0 8554330,01 102 340 628,9 252 412 624,9 

CD 
II-' 



ANEXO 2 
NUMERO DE VOTANTES RECEITAS/ DESPESAS E SUBVENÇÃO DO ESTADO 

ELEIÇOES PRESIDENCIAIS 2001 

---- 

12 805 484,001 9,2% 

24625 405,901  17,7% 

44 326 535,00 31,9% 

57 000 000,00 41,1% 

2 056 800,00 1 .8% 

1 995 600,00 1,8% 

54 613 600,00 481,1% 

54 989 200,00 48,4% 

12 857 052,00 7,3% 

25 050 704,00 14,3% 

74 157 718,20 42.3% 

63 156 123,30 36,0% 

16,0% 

6,0% 

73,6% 

871% 

TOTAL 
---> 138 757 424,90 

OB-S: a) Receitas próprias exki indo a subvençao a receber do Estado 
b) - Despesas consideradas regulares 

113 655 200.00 175221 597 
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ANEXO 4 
N°. DE VOTANTES E SUBVENÇAO - PRIMEIRO SUFRAGIO 

ELEICOES PRESIDENCIAL DO ANO DE 2001 

CANDIDATOS 
PRIMEIRO SUFRÁGIO  

N°. DE VOTANTES 
SUBVENÇAO A 

RECEBER 
% 

JORGE CARLOS FONSECA 5142 2 056 800,00 3,9% 

DAVID H. ALMADA 4989 1 995 600,00 3,8% 

CARLOS VEIGA 60719 24 287 600,00 45,8% 

PEDRO PIRES 61646 24 658 400,00 46,5% 

1 U IML ---à' -I i43b 1 b UUb 4UU,UU1 

ANEXO 6 
N°. DE VOTANTES E SUBVENÇAO - SEGUNDO SUFRAGIO 

ELEICOES PRESIDENCIAL DO ANO DE 2001 

CANDIDATOS 
SEGUNDO SUFRÁGIO  

N° DE VOTANTES 
SUBVENÇAO A 

RECEBER 
° 

CARLOS VEIGA 75815 30 326 000,00 50% 

PEDRO PIRES 75827 30 330 800,00 50% 

lUIAL --- > bUbbb5UU,UU1 
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ANEXO 7 
QUADRO SINTESE DO N2. DE VOTANTES E SUBVENÇAO DO ESTADO A RECEBER PELOS DOIS 

CANDIDATOS AO 2. SUFRAGIO DA ELEIÇAO PRESIDENCIAL DO ANO DE 2001 



ANEXO 10 

CONTAS NACCNAL COMISSAO NACIONAL DE ELEICOES 

ELEIÇOES PRESIDENCIAIS DE 2001 

ASSUNTO: PERITAGEM DAS CONTAS DOS CANDIDATOS 

CÓDIGO DESIGNAÇÃO 
PARTIDOS POLITICOS E COLIGACAO  TOTAL POR 

 RUBRICA __________ 

P. PIRES C. VEIGA D. HOPFFER J. FONSECA 

710 RECEITAS CORRENTES: 
 

711 Contribuições de Candidatos  1 235 306,0 9408 927,0 4 576 154,0  15220 387,0 

Sub-Total (1) 0,0 1 235 306,0 9408927,0 
-

4576 154,0 0,0 15220 387,0 

712 Donativos de Instituições  7630 000,0  924 330,0  8554330,0 

713 Donativos de Particulares 7 000 000,0 5 046 289,0 290 790,0 305 000,0  12642079,0 

718 Receitas de campanha 

 0,0 

Outras  149 000,0  149 000,0 

Sub-Total (2) 7 000 000,0 12 825 289,0 290 790,0 1 229 330,0 0,0 21 345 409,0 

750 OUTRAS RECEITAS: 
 

751 Empréstimos Bancários 50 000 000,0 30000 000,0 14 925 688,9 7000000,01   101 925 688,9 

752 Outros Empréstimos  

 0.0 

782 Alienacao de bens 
 265 940,0  265 940,0 

Sub-Total (3) 50000 000,0 30265940,0 14925688,9 7000000,01 0,0 102 191 628,9 

TOTAL RECEITAS 57 000 000,0 44 326 535,0 24 625 405,9 12 805 484,0 0,0 138 757 424,9 

ICUSTOS POR NATUREZA 

 

6312LE!ectricidaae
165 947,0  165 947,0 

6314!bustíveis e Lubrificantes 1 929 234.0 
- 

998 818,0 132 734,0 253 320,0  3314106,0 

6316  Consumos deSecretaria 971339,0  207253,0 82151,0  1260743,0 

6317IPropagandaeAnimação 24351419,3 40765225,3 21161814,0 3866072,0  90144530.6 

63l9  Forneci mentos Diversos 1055445,0 2227280,5 19291,0 121076,0  3423092,5 

6321jRendas 474000,0 517900,0 296600,0 238000,0  1526500,0 

Comunic 1614575,5 2160092,0 542594,0 513286,0  4830547,5 

6332 Aluruer deViaturaseTransportedePessoal 9331589,0 11007289,0 415167,0 2210310,0  22964355,0 

6333 DeslocaçõeseAlimentação 12115700,5 4260792,9 1730406.0 1409117,0  19516016,4 

6338 AluguerdeEquipamentosdeSomeImagem 2188600,0 4672000,0  2176400,0  9037000, 

6339 ServiçosDiversos 961951,0 1960345.5 15609,01 1148682,0  4086587, 

6413 impostodeseio  6478,0 49500,0 50645,0  106623, 

6500 Despesas corooPessoal  6562270,0 1 139800,01 324500,0 449498,0  8476068, 

6600 Despesa scom Serviços Bancários-  ___ _____________ 
4275750.0J 155236,0 123720,0  4554706. 

Sub-Toal(3) 61556123,3 74 157 718,2 25050704,0 12642277,0 0,0 173406822. 

AQUISIÇÃODE BENS DURADOUROS 

125 Materi de T ansporte 1 600000,0  1600000,0 

426EiuipaTemc de Som eimagem 
 0,0 

42910utros 
- 

  
 214775,0  214775.0 

iIIIIuotaJ_ 
1600000,0 0,0 0,01 214775,0 0,0 1814775,0 

TOTAL DESPESAS 63 156123,3 74157718,2 25050704,0 12857052,0 0,0 175221597,5 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO SECRETARIA JUDICIAL DE 2 CLASSE 
INTERNA DA COMARCA DO FOGO 

Direcção dos Serviços Judiciários 

AVISO 

Despacho de S. ExI a Ministra da Justiça e Administração In-
terna: 

De 18 de Outubro de 2001, alterando o Júri do concurso de 
provas práticas para Conservadores/Notários de 3a  classe, 
referência 6, escalão A, do quadro privativo dos Registos 
Notariado e Identificação, publicado no Boletim Oficial d 42, 
TI Série, de 15 de Outubro de 2001: 

É alterado a constituição do júri do concurso de provas práticas 
para preenchimento de 5 (cinco) vagas para Conservadores/Notários 
de 31  classe, referência 6, escalão A ,do quadro privativo do Regis-
tos, Notariado e identificação, publicado no Boletim Oficial nQ 42, 
II Série, de 15 de Outubro de 2001. 

Presidente: Carlos Manuel Fontes Pereira da Silva, Conserva-
dor-Chefe de Nível 1, de São Vicente. 

Vogal: 

Dr. João de Deus Nobre Chantre Lopes da Silva, conservador 
adjunto de São Vicente. 

Dr. José dos Santos Fernandes Lopes, Conservador/Notário-
Chefe de Nível 2, de Santa Cruz. 

O concurso terá lugar na sala da reunião do Ministério da Justiça 
e Administração Interna, na Achada de Santo António nos dias 5 e 6 
de Novembro de 2001, pelas 9 horas. 

Direcção dos Serviços Judiciários, lia Praia, 22 de Outubro de 
2001. - A Directora, Maria de Fátima da Silvas. 

o 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Comissão de Alvarás de Empresas de Obras 
Públicas e Particulares 

DELIBERAÇÃO Ni  13/2001 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou na sua sessão ordinária de 10 de Outubro 
de 2001, conceder a Jorge Inácio de Pina, com sede social em Morro 
Cura-Espargos, ilha do Sal, e registo comercial n1  504/Sal, represen-
tado pelo mesmo que é proprietário da empresa, residente em Morro 
Cural-Espargos, autorização para exercer a actividade de emprei-
teiro ficando inscrita nas seguintes especialidades e podendo execu-
tar obras até ao valor da classe indicada. 

A—Obras Públicas 

2 Subcategoria - (edifícios e monumentos nacionais) da 11  ca-
tegoria (edificios e monumentos) na classe 1 (13 000 
contos). 

B - Obras Particulares 

41 subcategoria (Construção de edifícios) na classe 1 (13 0'00 
contos). 

A presente deliberação só se torna eficaz com a emissão dos com-
petentes alvarás. 

Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particula-
res, praia, 10 de Outubro de 2001. - O Presidente, João Carlos 
Nobre Leite. 

Secretaria 

AVISO 

Nos termos do artigo 630  do Estatuto Disciplinar dos Agentes da 
Administração Pública aprovado pela Lei ni  311111187, de 31 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Legislativo n 8/97, 
de 8 de Maio, é citado o Ricardo António Dias, ajudante de escrivão 
de direito, referência 2, escalão A, do quadro das Secretarias Judi-
ciais e do Ministério Público, colocado no Tribunal Judicial da Co-
marca de 2 Classe do Fogo, ausente em parte incerta dos Estados 
Unidos da América de que corre contra ele um processo disciplinar 
por abandono de lugar e que tem um prazo de 30 (trinta) dias para 
apresentar a sua defesa a contar do oitavo dia posterior à data da 
publicação deste aviso no Boletim Oficial e no jornal A Semana. 

Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca do Fogo, em São Fi-
lipe, onze de Outubro de 2001. - O Instrutor, Francisco Gomes Pina 
Mendes. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

—o - 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

Direcção-Geral dos Registos Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

O NOTÁRIO: DR. JORGE PEDRO BARBOSA RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifica narrativamente para efeitos de publicação que neste 
Cartório a meu cargo e no livro de notas número oitenta e quatro 
barra C, de folhas 77 a 78, se encontra exarada uma escritura de As-
sociação de Formação e Solidariedade Afonso Gomes, nos termos se-
guintes: 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

(Denominação, duração, sede e fins) 

Artigo 1 

A Associação de Formação e Solidariedade Afonso Gomes, a se-
guir designada abreviadamente por AFSAG, é uma organização não 
governamental, de direito- privado, sem fins lucrativos, com duração 
ilimitada, que goza de autonomia pedagógica, administrativa e fi-
nanceira. 
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Artigo 2° 

A AFSAG tem a sua sede na cidade da Praia, podendo criar dele-
gações ou representações noutros pontos do território nacional. 

Artigo 3° 

A AFSAG tem por fim, designa darnente, promover o desenvol-
vimento sócio-profissional, educativo e cultural dos trabalhadores e 
dos jovens, promover a formação profissional e sindical, e desenvol-
ver a cooperação com parceiros nacionais e internacionais, governa-
mentais e/ou não governamentais, que prossigam fins similares, no-
meadamente com organizações internacionais congêneres de outros 
países e com entidades nacionais. 

A AFSAG tem ainda por fim a promoção de estudos, pesquisas 
e outras iniciativas que possam contribuir para o desenvolvimento 
económico e social dos trabalhadores e do país. 

A AFSAG promoverá iniciativas no âmbito do mutualismo, da 
segurança social e de luta contra a pobreza. 

A AFSAG promoverá ainda acções de solidariedade para com 
os trabalhadores mais necessitados e respectivas famílias. 

Artigo 4° 

Para a prossecução dos seus objectivos a AFSAG propõe-se, em 
especial: 

Realizar acções de formação e valorização profissional, com 
vista à melhoria das condições de emprego dos traba-
lhadores; 

Promover e apoiar acções de formação sindical; 

ç) Implementar actividades e prestação de serviços de apoio 
ao desenvolvimento sócio-profissional dos jovens traba-
lhadores e seus familiares; 

Analisar as necessidades de formação locais e promover as 
respostas formativas adequadas; 

Promover a coopeihção com organizações congéneres de ou-
tros países e com organizações internacionais, no sen-
tido do desenvolvimento e do progresso social; 

O Realizar e divulgar estudos e pesquisas sobre o desenvolvi-
mento económico, social e laboral; 

g) Organizar colóquios, conferências, seminários e encontros, 
sobre temas sindicais, sociais, económicos e culturais; 

li) Fomentar o intercâmbio de ideias, experiências e acções 
com organizações congéneres de outros países e interna-
cionais; 

Organizar projectos e promover iniciativas de apoio aos 
mais necessitados, visando erradicar a pobreza e a ex-
clusão social; 

Promover iniciativas tendentes à organização e implemen-
tação de um sistema complementar de segurança social 
para os trabalhadores; 

Organizar formas de acompanhamento e de observação, 
permanentes, da vida laboral no país, com vista à me-
lhoria da qualidade de vida dos trabalhadores cabo-
verdianos. 

CAPÍTULO II 

Associados 

Artigo 5° 

A AFSAG é constituída por um número ilimitado de associados, 
pessoas individuais que como tal sejam admitidos para colaborem na 
realização dos fins estatutários. 

Artigo 6° 

Os associados podem ser efectivos e honorários. 

Associados efectivos são os que, tendo pago integralmente a 
jóia e estando obrigados ao pagamento de uma quota mensal, como 
tal sejam admitidos nos termos do artigo seguinte. 

Associados honorários são os que, por virtude do seu contri-
buto para o estudo e desenvolvimento das matérias relacionadas 
com a actividade da AFSAG, como tal sejam admitidos nos termos 
do artigo seguinte. 

Artigo 7° 

A admissão de associados efectivos é da competência da direc-
ção mediante proposta subscrita pelo candidato e por dois associados 
efectivos. 

A admissão de associados honorários é da competência da di-
recção, mediante proposta subscrita por um dos órgãos sociais da 
AFSAG ou, por, pelo menos, dez associados efectivos. 

Artigo 8° 

1. São direitos de todos os associados: 

Participar nas iniciativas promovidas pela AFSAG; 

Utilizar os serviços de informação e documentação da 
AFSAG; 

e) Colaborar na realização dos fins prosseguidos pela AFSAG. 

2. São direitos exclusivos dos associados efectivos: 

a) Participar nas reuniões da assembleia-geral e aí exercer os 
seus direitos estatutários; 

é) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais. 

Artigo 9° 

São deveres dos associados: 

Colaborar nas actividades da AFSAG; 

Exercer os cargos para que forem eleitos; 

Pagar a quotização mensal, nos termos que forem devidos, 
no caso de associados efectivos. 

Artigo 10° 

Perdem a qualidade de associados: 

a) Os que a ela renunciarem; 

&) Os que se atrasarem no pagamento das quotas por período 
superior a seis meses, salvo motivo justificado; 

e) Os que infringirem os deveres sociais e bem assim aqueles 
cuja conduta se mostra contrária aos fins estatutários 
da AFSAG. 

A exclusão de associados ao abrigo do disposto na alínea e) do 
número anterior é da competência da direcção, podendo o associado 
recorrer da decisão da assembleia-geral. 

CAPITULO III 

órgãos sociais 

Artigo 11° 

Os órgãos sociais da AFSAG :5o 



II SÉRIE -N 44 - «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 29 DE OUTUBRO DE2001 1051. 

a) Assembleia-geral; 

b) Direcção; 

c) Conselho fiscal. 

Artigo 12° 

A assembleia-geral é constituída por todos os associados efectivos 
em pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 13° 

A mesa da assembleia-geral é constituída por um presidente e 
dois secretários eleitos trienalmente de entre os associados efectivos 
e podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Artigo 14° 

A assembleia-geral será convocada e presidida pelo presidente 
da mesa. 

Aos secretários incumbe todo o expediente relativo à assem-
bleia-geral e, ainda, substituir o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos. 

Artigo 15° 

1. A assembleia-geral reunir-se-á em sessão ordinária: 

Anualmente, até ao fim do primeiro trimestre, para exercer 
as atribuições previstas nas alíneas c) e d) do artigo 171; 

Trimestralmente, para exercer as atribuições previstas nas 
restantes alíneas do mesmo artigo 17°. 

2. A assembleia-geral reunir-se-á extraordinariamente sempre 
que a direcção o entenda necessário e ainda, a requerimento, de pelo 
menos cinquenta por cento dos associados efectivos. 

Artigo 16° 

As convocatórias para as reuniões de assembleia-geral serão fei-
tas por meio de cartas-circulares enviadas aos associados efectivos, 
com a antecedência mínima de quinze dias, deles constando o dia, 
hora e local de reunião e a respectiva ordem de trabalhos. 

Artigo 17° 

Compete em especial, à assembleia-geral 

Eleger os membros da mesa da assembleia-geral, da direc-
ção e do conselho fiscal; 

Destituir os membros da mesa da assembleia. geral, da di-
recção e do conselho fiscal; 

ci Aprovar anualmente o programa de actividades a apresen-
tar pela direcção; 

d) Apreciar e votar o relatório e contas apresentados pela di-
recção, bem como o parecer do conselho fiscal; 

') Aprovar o regulamento interno do AFSAG a apresentar 
pela direcção; 

f Aprenar o recurso dos associados que tenham sido excluídos; 

g Deliberar sobre a alteração dos estatutos; 

h) Deliberar a dissolução da AFSAG e destino a dar ao patri-
mónio; 

L) Fixar o quantitativo da jóia e quotas apagar pelos associados; 

j) D&diherar sobre quaisquer questões que lhe sejam submeti-
doe pois direcção e que interessam à actividade da 
AFSAG; 

ãj 1 );diba-sr sobre os demais assuntos que interessem ao bom 
5senvolvim(,nto da AFSAG. 

Artigo 18° 

As deliberações são tomadas por maioria simples.. 

Nos casos de exclusão de associados é necessário o voto favorá-
vel de, pelo menos três quartos dos associados efectivos presentes: 

As deliberações sobre alterações dos estatutos têm de ter o 
voto favorável de, pelo menos, três quartos dos associados efectivos 
presentes. 

É permitido por representação, bastando para tal uma simples 
credencial. 

Artigo 19° 

A direcção é constituída por cinco membros efectivos, um dos 
quais assumirá o cargo de presidente e dois suplementes, eleitos trie-
nalmente de entre os associados efectivos e podendo ser reeleitos por 
umas ou mais vezes. 

Artigo 20° 

Compete à direcção a gestão administrativa e financeira da 
AFSAG, bem como a coordenação de toda a sua actividade de acordo 
com o programa anual , aprovado pela assembleia-geral. 

Artigo 21° 

A AFSAG obriga-se com a assinatura de, pelo menos, dois mem-
bros de direcção. 

Artigo 22° 

A direcção reunirá com a presençã de maioria dos seus membros 
sendo as deliberações tomadas por maioria simples dos seus membros. 

Artigo 23° 

O conselho fiscal é constituído por três membros, um dos quais 
assumirá o cargo de presidente, eleitos trienalmente de entre os as-
sociados efectivos e podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Artigo 24° 

O conselho fiscal reunirá, pelo menos, de três em três meses, 
com a maioria dos seus membros, sendo as suas deliberações toma-
das por maioria simples dos seus membros. 

Ao conselho fiscal compete zelar pelo respeito e aplicação das 
normas constantes dos presentes estatutos, fiscalizar os actos de ges-
tão praticados pela direcção e emitir parecer sobre o relatório e 
contas a serem aprovados pela assembleia-geral. 

Artigo 25° 

Os casos omissos serão resolvidos pela assembleia-geral. 

CAPÍTULO IV 

Fundos 

Artigo 26° 

1. Constituem fundos da AFSAG: 

A jóia a pagar pelos associados efectivos; 

A quotização mensal a pagar pelos efectivos; 

As receitas provenientes de quaisquer iniciativas; 

As subvenções,, donativos e quaisquer outras contribuições 
que lhe sejam concedidos, desde que aceites por delib-
ração da direcção 

i. D patrimoumo inielal !\FSAG é de 80 000$00. 
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CAPÍTULO V 

Alterações dos estatutos 

Artigo 27° 

Os presentes estatutos só podem ser alterados por deliberação da 
assembleia-geral com o voto favorável de, pelo menos, três quartos 
dos associados efectivos presentes. 

Produção, distribuição e comercialização de produtos agro-
silvo-pastoris. 

Utilização sustentável dos recursos naturais e conservação 
do ecosistema. 

Contribuição para redução do desemprego, através da cria-
ção de postos de trabalho. 

- 4. Apoio e participação na formação cultural e técnico- 
CAPITULO VI profissional dos seus membros por forma a acompanhar 

o desenvolvimento técnico e científico nos domínios de 
Disposições transitórias actividades desenvolvidas pela cooperativa. 

Artigo 281 5. Apoio aos produtos individuais no desenvolvimento de acti- 
vidade produtiva. 

A assembleia-geral reunir-se-á extraordinariamente, e pela pri-
meira vez, vinte dias após a celebração da escritura notarial de cons-
tituição da AFSAG, considerando-se os associados fundadores pre-
sentes nesse acto, automaticamente convocados para a eleição dos 
órgãos da associação. 

Artigo 29° 

O regulamento interno da AFSAG será elaborado pela direcção 
no prazo máximo de noventa dias a contar da sua eleição. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, na 
Praia, 28 de Agosto de 2001 - O Notário, Jorge Pedro Barbosa Ro-
drigues Pires. 

Prestação de assistência técnica a entidades públicas e pri-
vadas. 

Elaboração e execução de estudos de projectos. 

S. Cooperação com individualidades e autoridades governa-
mentais ou não na implementação de qualquer projecto 
de desenvolvimento do país e de protecção ambiental. 

9. Promoção de intercâmbios com outras cooperativas nacio-
nais e internacionais. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia 

A CONSERVADORA: MARIA ALBERTINA TAVARES DUARTE 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeito de publicação que as presen-
tes fotocópias compostas de cinco folhas estão conforme o original, na 
qual foi constituída uma Cooperativa com a denominação GRANDE 
APOSTA Cooperatia agro-silvo-pastoril'. 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

(Disposições gerais, denominação, duração, sede e objecti- 
vos) 

Artigo 1° 

(Denominação) 

É constituída e será regida pelos estatutos, regulamento interno e 
pelas disposições de direito as aplicáveis às organizações cooperativas, 
uma cooperativa agro-silvo-pastoril denominada GRANDE APOSTA. 

Artigo 2° 

(Duração) 

A cooperativa GRANDE APOSTA é constituída por tempo inde-
terminado a partir da data em que a assembleia constitutiva apro-
var os estatutos. 

Artigo 3 

(Sede) 

A sede social da cooperativa situa-se no concelho da Praia, Ilha 
de Santiago, podendo criar representações em outros pontos do país. 

Artigo 4° 

(Objectivos) 

Para além dos objectivos do cooperativismo consagrado nos bases 
gerais, fixa ainda os seguintes: 

10. A cooperativa pode dedicar-se ainda a outras actividades 
que directa ou indirectamente estejam relacionados 
com o seu objecto principal por deliberação da assem-
bleia-geral. 

CAPÍTULO II 

Artigo 5° 

(Dos cooperadores e candidatos) 

1. São admitidos como cooperadores todos os indivíduos que 
preencham os seguintes requisitos: 

Ser pessoa singular; 

Ser maior de 18 (dezoito) anos; 

Não ser membro de outra cooperativa do ramo; 

Ter reconhecida idoneidade moral e cívica; 

Estar em condições de participar activamente na vida da 
cooperativa. 

2. São admitidos como candidatos todos os indivíduos que preen-
cham os requisites exigidos a um cooperador, por um período experi-
mental de .6 (seis) meses, a partir da qual passará o candidato auto-
maticamente a cooperador. 

Artigo 6° 

(Dos direitos) 

São direitos do cooperador: 
- 

Gozar das vantagens que a cooperativa possa alcançar pelo 
normal exercício das suas actividades; 

Eleger e ser eleito para cargos sociais; 

Propor todas as medidas julgadas úteis aos interesses da 
cooperativa; 

Controlar com a periodicidade prevista, a gestão adminis-
trativa ,económica e financeira da cooperativa; 

Beneficiar de seguros e previdência social. 



ii SÉRIE - N° 44 - «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABOVERDE - 29 DE OUTUBRO DE 2001 1053 

Artigo 7° 

(Dos deveres) 

São deveres dos cooperadores: 

Realizar no acto de admissão, a parte social estipulada; 

Participar activamente em todos aos actos da vida da coo-
perativa; 

CAPÍTULO III 

Artigo 12° 

(Dos órgãos) 

São órgãos da cooperativa: 

Assembleia-geral; 

Presidente. 

C) Desempenhar os cargos para que tenha sido eleito, salvo A cooperativa é regida directamente pelo colectivo dos cooperado- 
escusa justificada e aceite pela assembleia-geral; res, sendo o seu presidente, representante da cooperativa na relação 

com terceiros. 
d) Acatar, cumprir e fiscalizar o cumprimento da lei de bases 

gerais, dos estatutos e regulamento interno, partici-
pando em todos os actos que contribuam para o bom 
nome da cooperativa; 

& Contribuir por todos os meios ao seu alcance para a divul-
gação prática e consecução dos princípios e objectivos do 
coopelativismno. 

Artigo 8° 

(Perda de direito) 

Perde-se o direito de cooperador por: 

Exoneração; 

Morte; 

C) Exclusão. 

Artigo 9° 

(Das penas) 

Exclusão, suspensão dos cooperadores e outras sanções discipli-
nares. 

1. Aos cooperadores que não cumpram os seus deveres, promo-
vam o descrédito da cooperativa, dificultem o seu desenvolvimento 
ou pratiquem qualquer acto hostil ou desonesto para com a coopera-
tiva, conforme a gravidade das faltas aplicam-se as seguintes penas: 

Advertência; 

Repreensão registada; 

e) Suspensão até 90 (noventa) dias; 

d) Expulsão. 

2. A expulsão é da competência da assembleia-geral, mediante 
proposta do conselho de direcção e/Ou do presidente baseada em pro-
cesso disciplinar. 

Artigo 10° 

Os cooperadores expulsos terão direito a receber a totalidade do 
capital que tenham realizado bem como a percentagem dos exceden-
tes caso os resultados líquidos sejam positivos. 

Artigo 110  

Podem participar na cooperativa por um período máximo de 6 
(seis) meses os candidatos a cooperadores que preencham os requisi-
tos exigidos no artigo 50  do presente estatuto com os mesmos direi-
tos e deveres exceptuando os de: 

- Eleger e ser eleito para cargos sociais; 

-- Exonerar-se a todo o tempo. 

Artigo 13° 

(Da assembleia-geral) 

A assembleia-geral é o órgãos máximo da cooperativa. 

Artigo 14° 

A assembleia-geral considera-se legalmente constituída quando 
se encontra representada pela maioria simples dos seus membros em 
pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 150 

Compete a assembleia-geral: 

Definir e orientar as linhas mestras do desenvolvimento da 
cooperativa; 

Eleger o presidente da cooperativa; 

Aprovar os orçamentos e planos anuais e plurianuais; 

cl,) Apreciar e aprovar os relatórios e balanços anuais; 

Deliberar sobre a alteração dos estatutos e regulamentos 
internos; 

D Decidir sobre matérias disciplinares; 

g) Distribuir tarefas de acordo com as experiências profissio-
nais de cada membro. 

Artigo 160 

(Do presidente) 

Ao presidente cabe a responsabilidade de representar a coope-
rativa nas relações com terceiros. 

É o responsável da execução dos programas da cooperativa. 

O presidente é responsável pela administração da cooperativa. 

O presidente é eleito por um mandato de 3 (três) anos e poderá 
ser reeleito. 

O presidente poderá ser destituído das suas funções, caso não 
cumpra honesta e activamente as suas funções. 

CAPÍTULO IV 

Artigo 17° 

(Do capital) 

0 capital cooperativo é variável e compõe-se de: 

Partes sociais dos cooperadores; 

Fundos previstos nos artigos 65° e 66 da lei da e bases das 
cooperativas; 

Percentagens dos excedentes capitalizados; 

Subvenções, doações, legados e outros recursos análogos. 
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Artigo 18° 

O capital mínimo da cooperativa é de 200 000$00 (duzentos 
mil escudos). 

A parte social de cada cooperador é de 28 572$$00 (vinte e oito 
mil e quinhentos e setenta e dois escudos), não podendo nenhum coo-
perador subscrever a quantia superior a 114 288$00 (cento e catorze 
mil duzentos e oitenta e oito escudos), isto é quatro vezes o valor da 
parte social mínima estipulada. 

A parte social de cada cooperador pode ser realizada num pe-
ríodo máximo de um ano. 

Artigo 19° 

A posição social de cada cooperador é intransmissível. 

Em caso de falecimento de um sócio o capital realizado pelo co-
operador será entregue integralmente aos herdeiros legalmente ha-
bilitados. 

CAPÍTULO V 

Artigo 20° 

(Da contabilidade do exercício) 

A contabilidade da cooperativa sujeita-se às regras do plano na-
cional de contas, através de um plano de contas adaptável ao sector. 

Artigo 21° 

(Amortizações e previsões) 

A cooperativa amortizará obrigatoriamente os seus bens mó-
veis, de modo a permitir a sua renovação. 

Para além das provisões impostas por lei a cooperativa poderá 
constituir outras que se mostrem necessários. 

Artigo 22° 

(Documentação e prestação de contas) 

O presidente da assembleia-geral da cooperativa dever°á orga-
nizar com referência a 31 de dezembro de cada ano, os documentos 
de prestação de contas previstas da lei. 

Os documentos serão submetidos a deliberação da assembleia-
geral para apreciação e aprovação até 30 de Março do ano seguinte. 

Artigo 23° 

(Dos fundos obrigatórios) 

A cooperativa terá necessária,mente os seguintes fundos 

a) Fundo de reserva destinado a fazer face às eventuais per-
das de exercício financeiro, revertendo para este fundo 
20% do resultado do exercício financeiro; 

b Fundo de educação e formação cooperativo destinado a co-
brir despesas com a formação cultural e técnica dos 
membros da cooperativa à luz do cooperativismo e das 
reais necessidades da cooperativa e reverterá para este 
fundo 10% do resultado líquido do exercício; 

Artigo 25° 

(Intransmissibilidade da posição social) 

Não é permitida a cedência, a qualquer título da posição social 
do cooperador. 

A cooperativa procederá ao resgate da parte social de cada 
membro, pelo,valor que lhe corresponda segundo o último balanço a 
favor de: 

Herdeiros dos cooperadores legalmente habilitados; 

Cooperadores exonerados a seu pedido; 

Cooperadores excluídos. 

Artigo 26° 

(Disposições finais e transitórias) 

A responsabilidade individual é limitada não podendo ser infe-
rior a 133 336$00 (cento e trinta e três mil trezentos e trinta e seis 
escudos), isto é, quatro vezes o valor capital mínimo subscrito. 

Uma vez constituída a cooperativa o colectivo dos cooperadores 
aprovará o resultado interno. 

Artigo 27° 

Os casos omissos serão regulados pelo colectivo dos cooperadores, 
leis das bases gerais e pelas demais legislações vigentes e aplicá-
veis. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos vinte e cinco 
Setembro do ano dois mil e um. - A Conservadora, Maria Albertina 
Tavares Duarte. 

A CONSERVADORA: MARIA ALBERTINA TAVARES DUARTE 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeito de publicação que as presen-
tes fotocópias compostas de quatro folhas estão conforme o original, 
na qual foi constituída uma sociedade por quotas com a denominação 
NOVA LUAR, Ld°, Sociedade de Indústria de Panificação. 

CONTRATO DE SOCIEDADE 

Entre Giarifranco Delvigo, solteiro, maior, de nacionalidade italiana, 
residente em La Spezia, Itália, portador do passaporte n° 027 305, 
emitido pela Questura de La Spezia em 14 de Março de 2001, 

Guido Corzetto, solteiro, maior, de nacionalidade italiana, resi-
dente em Genoa, Itália, portador do passaporte n° 54 28 74L, emitido 
pela Questura de Genoa, em 22 de Fevereiro de 1995, 

Jean Christian Andrade, casado, em comunhão geral de bens 
com Maria Aleluia Barbosa Andrade, médico veterinário, residente 
em Praia, Santiago, Cabo Verde, residente em Achada de Santo An-
tónio, Praia, Santiago, Cabo Verde, 

é celebrado um contrate de sociedade, que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

Artigo 1° 

(Natnreza e denominação) 

c) Cessa a obrigatoriedade de reversão prevista na alínea a) 
É constituída urna sociedade comercial, sob a forma de sociedade 

deste artigo quando o fundo atinja o montante igual ou 
por quotas denominada NOVA LUAR, Ló°, Sociedade de Indústria 

superior a um terço do capital social subscrito. 
de Panificação. 

ci.) O fundo de distribuição não deve ultrapassar 50% dos re-
sultados líquidos do exercício financeiro. 

Artigo 24° 

Para além dos fundos mencionados a cooperativa eserra-se o di-
reito de criar outros fundos que achar conveniente e que traga vanta-
gens ao seu bom funcionamento. 

Artigo 2° 

(Ende e representação) 

1.. A sociedade tem a sua sede na Rua da Pastelaria Luar, Terra 
Branca, Praia, Santiago, 

2. .A sociedade pode abrir e encerrar sucursais, delegaçéos, agên-
cias e representações por simples decisão da gerência. 
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Artigo 3 

(Duração) 

A duração da sociedade é de 10 anos. 

Artigo 4° 

(Objecto) 

A sociedade tem por objecto o exercício da actividade de indús-
tria de panificação e comercialização de produtos, importação e co-
mercialização de produtos e equipamentos destinados à indústria de 
panificação, de pastelaria, de bar e de restauração. 

A sociedade pode constituir ou tomar participação em outras 
sociedades, em consórcios, em agrupamentos complementares de 
empresas e outros empreendimentos e celebrar acordos e contratos 
que sejam necessários e convenientes à execução do seu objecto so-
cial. 

Artigo 55 

(Capital social) 

O capital social é de duzentos mil escudos (200 000.00) e encon-
'ra-ce integralmente subscrito e realizado pelos sócios da seguinte 
brma: 

a) Gianfranco Delvigo, com uma quota de 49 000.00 (qua-
renta e nove mil escudos); 

5) Guido Corzetto, com uma quota de 49 000.00 (quarenta e 
nove mil escudos); 

e) Jean Christian Andrade, com uma quota de 102 000.00 
(cento e dois mil escudos). 

Artigo 6 

(Cessão de quotas) 

A cessão de quotas entre os sócios é livre. 

A cessão de quotas a terceiros depende do consentimento da 
sociedade. 

O sócio que pretender ceder a sua quota notificará por escrito a 
sociedade da sua resolução, mencionando e identificando o respectivo 
cessionário, bem como o preço fixado para a alienação, o modo como 
ele será satisfeito e as demais condições estabelecidas. 

Nos trina dias subsequentes à notificação, reunir-se-á a assem-
bleia-geral da sociedade e nessa reunião será decidido se a sociedade 
deseja ou não optar por aquele contrato, adquirindo para si a men-
cionada quota pelo preço e condições constantes da notificação. 

Se a sociedade deliberar não adquirir a quota, poderão os só-
rios exercer esse direito de opção nas mesmas condições que usaria a 
sociedade. 

Se mais de um sócio pretender exercer esse direito será a quota 
dividida por eles em partes iguais ou conforme entre si for combi-
nado. 

No caso de tanto a sociedade como os sócios não cedentes, não 
se pronunciarem no prazo concedido em 3 e na reunião referida em 
4, o sócio que pretender ceder a quota poderá fazê-lo livremente, 
considerando-se o silêncio como acordo da sociedade. 

Artigo 7 

(Amortização de quotas) 

1. A sociedade poderá amortizar a quota dos súcios nos casos se- 
guintes: - 

a) Morte, insolvência ou falência do sócio titelar; 

) Arresto, arrolamento ou penhora cia quota; 

-cm achudicação judiciais. 

2. A amortização será realizada pelo valor da quota determinada 
pelo último balanço aprovado e pago nas condições que for delibe-
rado em assembleia-geral. 

Artigo 8° 

(Exoneração dos sócios) 

Qualquer dos sócios pode exonerar-se da sociedade, sendo-lhe 
pago o valor da quota que for apurado em balanço expressamente 
dado para o efeito. 

A intenção de exoneração da sociedade deve ser comunicada à 
sociedade com antecedência de sessenta dias em relação à data em 
que se pretende efectivar, contendo as condições de transacção: 

O pagamento do valor da quota será feito, salvo convenção em 
contrário, no prazo de 12 (doze) meses. 

Artigo 9° 

(Exclusão dos sócios) 

A não realização da quota subscrita determina a exclusão da 
sociedade sem qualquer formalidade ou deliberação, sendo, sufi-
ciente a verificação que a contribuição não deu entrada na caixa so-
cial no prazo previsto. 

Qualquer sócio pode ser excluído por deliberação da assem-
bleia-geral, desde que haja justa causa, sendo-lhe pago o valor que 
for apurado no balanço anual da sociedade. 

Artigo 10° 

(Obrigações e quotas próprias) 

A sociedade pode, nos termos da lei, emitir obrigações e adquirir 
obrigações e quotas próprias. 

Artigo 11° 

(Assembleia-Geral) 

Os sócios reunidos em assembleia-geral, têm as competências 
definidas na lei. 

As assembleias gerais dos sócios, nos casos eia que a lei não 
exija outra forma, são convocadas por carta registada cmii aviso de 
recepção e enviadas com 15 dias de antecedência em relação à data 
prevista para a sua realização. 

Os sócios podem fazer-se representar na assembleia-geral por 
advogados e -mandatários expressamente constituídos para esse efeito. 

Artigo 12° 

(Gerência e mandatários) 

A gerência da sociedade é exercida, com dispensa de caução, 
com ou sem remuneração, por um gerente designado pela assem  -- 
bleia-geral. 

O gerente tem os mais amplos poderes de administração e de 
representação da sociedade em juízo e perante terceiros, nomeada-
mente os de aquisição e alienação de bens e de participações sociais 
da sociedade, abertura de delegações da sociedade ou nomeação de 
agentes ou representantes no estrangeiro. 

O gerente elaborará e organizará os instrumentos de gestão e 
de prestação de contas. 

O gerente pode obrigar a sociedade em aceites, saques e endos-
sos de letras e contratos, nomeadamente contrair empréstimos ou 
estrangeiro, que se relacionem com as actividades da sociedade. 

S. A sociedade pode, por intermédio do gerente ou por delibera-
ção da assembleia-ger.ui, constituir mandatários nos termos da lei, 
que terão e exercerão cia poderes coma extensão e os limites definidos 
no mandato. 

d. A delibcroçt o :lc dectituição do gerente é aprovada cor nmamo-
ai -ucnp]rms. 
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Artigo 13° 

(Vinculação) 

A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do gerente; 

b,) Pela assinatura dos mandatários constituídos no âmbito do 
correspondente mandato. 

Artigo 140 

Resultados de exercício) 

Os resultados de exercício terão a seguinte aplicação: 

a) 10% para o fundo de reserva legal; 

&) 30% para reserva de investimentos; 

c.) O remanescente será afectado ao que a assembleia-geral 
determinar. 

Artigo 15° 

(Dissolução) 

A sociedade dissolve-se nos casos e termos legais. 

A liquidação da sociedade reger-se-á pelas disposições da lei, 
destes estatutos e pelas disposições da assembleia-geral. 

Artigo 16° 

(Ano civil) 

O ano social e financeiro é O ano civil. 

Até 31 de Março de cada ano serão aprovados os documentos e 
prestação de contas, nomeadamente: 

O inventário da sociedade; 

O balanço de resultados da sociedade, - 

Artigo 17° 

(Gerente) 

Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Gianfranco Delvigo 
e Jean Christian Andrade. 

Artigo 18° 

(Movimentação de conta) 

Fica qualquer dos gerentes nomeado autorizado a movimentar a 
conta da sociedade na qual foi depositada as entradas dos sócios 
após celebração do contrato de sociedade e antes do registo, nornea-
damente para levantar o capital social depositado e fazer face às des-
pesas de constituição, de registo da sociedade, de início da activi 
dado e da aquisição de bens e equipamentos. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos nove de Ou-
tubro do ano dois mil e um, A Conservadora, Maria Albertina Ta- 
vares Duarte. 

A CONSERVADORA: MARIA ALBERTINA TAVARES DUARTE 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeito de publicação que as presen-
tes fotocópias compostas de três folhas estão cont-nme o original, na 
qual foi constituída uma sociedade por quotas com a denominação 
KM.JBERDI NÁUTICO - Sociedade de Transportes Max ítimos, Ld°. 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE 

Outorgantes 

Primeiro: Gvido Senkãns, solteiro, empresário, nacional de Latvia, 
ex-república Soviética, portador do passaporte n° 0811616, emitido 
pelos Serviços de Identificação de Rigas, residente em Rigas, Latvia, 
de passagem por esta cidade e, 

Segundo: Victor Afonso Gonçalves Fidalgo, divorciado, econo-
mista, portador do Bilhete de Identidade n° 41734, emitido na Praia, 
em 14 de Novembro de 1995. 

Celebraram entre si, nos lermos da nova redacção dada ao número 
dois do artigo setenta e oito, Código Notariado pelo Decreto-Legislativo 
número dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, o presente 
contrato de constituição de que se rege pelas seguintes cláusulas: 

Disposições gerais 

Artigo 1° 

E constituída nos termos do presente estatuto, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limita denominada Kauberdi Náutico-
Sociedade de Transportes Marítimos, Ld°, abreviadamente desi-
gnada KAUBERDI NAUTICO, Ld°. 

Artigo 2° 

A sociedade é por tempo indeterminado e tem a sua sede na 
Praia, Ilha de Santiago. 

A sociedade pode criar quaisquer outras formas de representa-
ção noutros pontos do território nacional ou no estrangeiro, mediante 
decisão da gerência. 

Artigo 3° 

A sociedade tem por objecto a indústria de transportes marítimos 
de cabotagem inter-ilhas, designadarnente exploração directa de na-
vios próprios de comércio em transporte por mar de mercadorias e 
passageiros, fretamento o afretamento de navios e bem assim como 
compra e venda de navios. 

Artigo 4° 

A sociedade, por deliberação da assembleia-geral, poderá asso-
ciar-se a outras empresas ou sociedades cujas actividades sejam de 
seu interesse. 

Capital social 

Artigo 5° 

O capital social é do cinco milhões de escudos integralmente sub-
scrito e realizado em cinquenta por cento. 

10 capital social encontra-se representado e dividido da se-
guinte forma: 

Gvido Sonkãns, com 75% do capital social representada pela 
quota no valor de três milhões setecentos e cinquenta 
mil escudos; 

Victor Afonso Gonçalves Fidalgo, com 25% do capital social re-
presentada por urna quota no valor de um milhão du-
zentos e cinquenta mil escudos. 

Artigo 6° 

Mediante deliberação da assembleia-geral e sob proposta da go-
mência, a sociedade poderá aumentar o seu capital uma ou mais vezes. 

Em qualquer aurnenté de capital, os sócios gozam do direito de 
preferência na subscrição das novas quotas, por forma a manter a 
sua posição percentual na sociedade. 

Contudo, pode a assembleia-geral, sob proposta da gerência, 
deliberar que as miavas quotas ou parte delas sejam subscritas por 
novos sócios. 
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Artigo 71> Artigo 171  

1. A cessão de quotas entre os sécios, cônjuges, ascendentes e des- Em todo o omisso, serão aplicadas as normas constantes do Có- 
cendentes é livre, digo das Empresas Comerciais vigente em Cabo Verde. 

A cessão de quotas a favor de não sécios depende consenti-
mento dos sécios. 

O sócio que deseja fazer a cessão deverá comunicá-lo à socie-
dade e aos outros sócios, por carta registada, com aviso de recepção. 

Na falta de resposta sob o exercício da preferência pelo sócio, a 
transmissão passa a ser livre. 

A Gerência 

Artigo 8° 

A administração da sociedade, bem como a sua representação, em 
juízo e fora dele, será exercida por um gerente, com dispensa de 
caução, o qual será designado cm assembleia-geral. 

Artigo 9° 

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores para a 
prática de determinados actos, ou categorias de actos, mediante 
mandato escrito. 

Artigo 10° 

A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente. 

Artigo 11° 

A gerência não poderá obrigar a sociedade em letras de favor, fi-
nanças, abonações, nein quaisquer actos estranhos aos negócios so-
ciais, ficando quem o fizer, pessoalmente responsável pelos mesmos 
bem como pelos prejuízos que daí advierem para a sociedade. 

Balanço e aplicação dos resultados 

Artigo 12° 

O ano social e e civil. 

O balanço será encerrado com referência a trinta e um de De-
zembro de cada ano, devendo ser apresentado até trinta de Abril do 
ano subsequente. 

Artigo 13° 

1. Dos lucros apurados em cada balanço, depois de deduzidos 
todas as despesas e encargos, inclusivé os de quaisquer amortiza-
ções, serão deduzidos uma percentagem nunca inferior a 5% para 
constituição e reintegração do fundo de reserva legal »  até atingir o li-
mite fixado por lei. 

Artigo 18° 

Fica desde já autorizado o gerente, nos termos da âlínea b) do n° 
2 do artigo 277° do Código das Empresas Comerciais, a proceder ao 
movimento do capital social depositado, logo após a assinatura do 
presente contrato, a fim de custear as despesas de constituição, sede 
social, registos e demais encargos inerentes ao fim social, prossecu-
ção dos objectivos. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos doze de Ou-
tubro do ano dois mil e um. - A Conservadora, Maria Albertina Ta-
veres Duarte. 

Conservatória dos Registos da Região de Primeira Classe 
de São Vicente 

CERTIFICA 

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
os originais; 

é) Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; 

e.) Que foi requerida pelo n°.três do diário do dia nove de Ou-
tubro do corrente, por Xie Xiang Bin; 

d.) Que ocupa 1 folha numerada e rubricada, pelo ajudante e 
leva aposto o selo branco desta Conservatória. 

CONTA N° 374/01: 

Art. 111»  1 ....................150$00 

Art. 1U,2 .....................30$00 
- 

IMP -. Soma ................180$00 

10%C J......................18$00 

Soma total ..................198$00 

São: (São cento e noventa e oito 
escudos). 

ESTATUTOS 

Artigo 1° 

(Denominação) 

2. Uma percentagem será aplicada conforme deliberação da assem- A sociedade passa a denominar-se VENTUDO - Comércio geral, 
bleia-geral, sendo o remanescente distribuído a título de dividendo. Sociedade Unipessoal, Ld°. 

Disposições finais e transitórias Artigo 21  

Artigo 141 (Sede) 

A sociedade dissolver-se-á unicamente nos casos e nos termos A sociedade tem a sua sede na cidade do Mindelo, São Vicente, 
previstos na lei, podendo, se necessário for abrir sucursais e/ou delegações em quais- 

A assembleia-geral deliberará sobre a liquidação e partilha em 
quer outras partes do território nacional. 

caso de dissolução. 
Artigo 31  

Artigo 15° 
(Objecto social) 

Em caso de morte ou interdição de um dos sócios, a sociedade 
continuará com os restantes e com os herdeiros ou representantes do A sociedade tem por objecto,com, importação e comercialização 
sócio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem sair da socie- (grosso e a retalho) de mercadorias diversas. 
dade, caso em que se procederá ao balanço e os herdeiros receberão o 
que se apurar pertencer-lhes na forma combinada entre os sócios. Artigo 4Q 

Artigo 161 (Capital social) 

Nenhum conflito emergente entre sos sécios ou emitre estes e a so- O capital social integralmente realizado em bens mobiliários, é de 
ciedade, será submetida ao foro judicial sem que antes se tenha ten- cinco milhões de escudos (5 000 000$00), e corresponde a uma só 
fado a resolução por mútuo acordo. quota pertencente ao sócio único, Me Xiang Bin. 
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Artigo 5° 

(Dissolução) 

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou por 
vontade do sócio único, devendo, neste caso, a decisão ser transcrita 
em livro de acta ou assumir a forma escrita e ser devidamente assi-
nada por aquele sócio. 

Em caso de morte ou interdição do sócio único, a sociedade 
continuará com os herdeiros do sócio único falecido ou interdito, 
salvo um dos herdeiros optar por apartar-se da sociedade. Neste caso 
proceder-se-á ao balanço e os herdeiros receberão o que se apurar 
pertencer-lo que lhes será pago pela forma a combinar entre os res-
tantes herdeiros. 

Artigo 6° 

(Gerência) 

A administração dos negócios da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, será exercida pelo sócio 
único, podendo delegar, mediante procuração bastante, todos ou 
parte dos seus poderes a um terceiro. 

Artigo 7° 

(Mandatários e procuradores) 

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores nos ter-
mos legais, para a prática de determinados actos ou categoria de 
actos,atribuindo os poderes necessários através do procuração. 

Artigo 8° 

(Proibição) 

É proibido ao gerente obrigar a sociedade em contratos, fianças, 
abonações, letras de favor estranhos aos negócios sociais, ficando o 
gerente que infringir o disposto neste artigo responsável pelos pre-
juízos que daí advierem para a sociedade. 

Artigo 9° 

(Balanços) 

Os balanços serão dados anualmente e encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro, devendo a apresentação dos mesmos ter 
lugar até trinta e um de Março do ano subsequente, para efeito de 
apreciação. 

Artigo 10° 

(Lucros) 

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos os fundos de re-
serva legal, no mínimo de dez por cento, serão do sócio único. 

Artigo 11° 

Fiscalização) 

A fiscalização da sociedade será atribuída a um contabilista de-
signado pela gerência.,  

Artigo 12° 

(Ano social) 

O ano social coincide com o ano civil. 

Artigo 13° 

Casos omissos) 

O» casos omissos e as dúvidas serão resolvido» com os recursos às 
disposições do Código das Empresas Comerciais em vigor. 

Coricervatómia dos Registos da Região de Primeira Classe de São 
Vicente, Mindelo, 9 de Outubro de 2001. -0 Cmicervador, ilegível. 

CERTIFICA 

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
OS originais; 

à) Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; 

c Que foi requerida pelo n° um do diário do dia doze de Ou-
tubro do corrente, por Jorge Paulo Monteiro Santos; 

d Que ocupa 2 folha numerada e rubricada, pelo ajudante e 
leva aposto o selo branco desta Conservatória. 

CONTA N'369/01 

Art, 111, 1 ....................150$00 

Art. 111,2 ..................... 90$00 

IMP —Soma ................240$00 

10% C. J . .....................  24$00 

Soma total ..................264$00 

São: (São duzentos e sessenta e 
quatro escudos). 

ESTATUTOS 

Artigo 1° 

A sociedade adopta a denominação de Construção Geral de Elec-
tricidade -- CGE, Ld°. 

Artigo 2° 

A sociedade tem a sua sede na cidade do Miudelo, po-
dendo,contudo, mediante a decisão cia assembleia-geral serem cria-
das sucursais ou qualquer outra forma de representação em qual-
quer parte do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo 3° 

A duração é por tempo indeterminado. 

Artigo 4° 

A sociedade tem por objecto a construção geral de electricidade, 
elaboração de projectos e reparação de todos os serviços ligados a 
electricidade e a electrificação e importação de peças, objectos e 
quaisquer outros artefactos afectos à electricidade. 

Artigo 5° 

O capital social constituído exclusivamente por equipamentos é 
de 5 000 000$00 (cinco milhões de escudos)intcgralmente represen-
tado por 2 (dois) sócios encontrando-se as suas quotas distribuías da 
seguinte forma: 

1. César Augusto Ramos do Rosário Santos, numa quota de 
4 000 000$00 (quatro milhões de escudos) correspon-
dente s .80% (oitenta por cento) do capital social. 

2, ,Jorge Paulo Monteiro Santos, uma quota de 1 000 000$00 
(um milhão de escudos) correspondente a 20% (vinte 
por cento) do capital social. 

Artigo 6° 

A gerência dispensada de caução é com ou sem remuneração, 
conforme for deliberado em assembleia-geral, pertence ao sócio Jorge 
Paulo Monteiro Santos, sendo, todavia, mediante deliberação cru as-
sembleia -geral, ser substituído por outro ou outros sócios. 

Artigo 7° 

A sociedade obriga-se pela assinatura do sócio-gerente. 

Artigo 8° 

O sócio-gerente pode delegar, total ou parcialmente, a udquer 
dos outros sócios au a pessoas estranhas à sociedade, o» cade- 
res de gerência. 
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Artigo 9° 

Para actos de mero expediente basta a assinatura de qualquer 
sócio ou de procuradores com poderes para o acto. 

Artigo 100  

A sociedade poderá constituir mandatários, sócios ou não, para a 
prática de determinadas categorias de actos. 

Artigo 11° 

A cessão de quotas entre os sócios mas a estranhos, depende do 
consentimento prévio escrito dos sócios não cedentes, os quais ficam 
reservados o direito de preferência em primeiro lugar e a própria so-
ciedade, em segundo lugar. 

Artigo 12° 

Os sócios poderão fazer os suprimentos à sociedade de que esta 
careça, mediante as condições deliberadas em assembleia-geral. 

Artigo 13° 

1. À sociedade poderá amortizar qualquer quota, entre outros, 
cos seguintes casos: 

Por acordo entre os sócios; 

Se o respectivo sócio vier a ceder, no todo ou em parte, a 
sua quota, sem o consentimento dos outros sócios dado 
por escrito; 

c.) Se a quota vier a ser objecto de penhora, arrolamento, ar-
resto ou, de qualquer outra forma, sujeita a qualquer 
procedimento cautelar; 

d) No caso em que algum sócio venha exercer a mesma activi-
dade exercida pela sociedade em directa concorrência 
com a mesma. 

2. O valor a fixar para a amortização é o que resultar do balanço 
relativo ao último exercício. 

Artigo 14° 

Em caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, a socie-
dade continuará com os outros e com os herdeiros ou representantes 
o sócio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem afastar-se da 

.ociedade, situação que se procederá ao balanço, pagando-se aos 
herdeiros o que se apurar pertencer-lhes. 

Os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito 
designarão, no prazo máxilrio de sessenta dias, um de entre. eles que 
a todos represente na sociedade enquanto se mantiver a quota indi-
visa ou a situação de interdição. 

Artigo 15° 

A convocatória das assembleias gerais compete a qualquer sócio e 
deve ser feito por meio de carta registada, expedida com antecedên-
cia mínima de quinze dias. 

Artigo 16° 

A sociedade dissolve-se aos casos e nos termos previstos na lei e, 
em qualquer dos casos os sócios liquidatários procederão a liquida-
ção e partilha conforme acordarem. 

Artigo 17' 

Nus casos omissos será aplicada a lei comercial e a relativa às so-
ciedades por quotas. 

Conservatória dos Registos ria Região de Primeira Classe do São 
Vicente, Mindelo, 12 de Outubro de 2001, - A Notária, F6tiw Arr-
Jro de 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região 
de 2 Classe do Sal 

A CONSERVADORA/NOTÁRIA, SUBST°: MARIA MARGARIDA 
LOPES MONTEIRO 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente para efeitos de publicação que neste 
Cartório a meu cargo, se encontra exarada uma escritura de cessão 
de quotas da sociedade MORABITUR - Viagens e Turismo, Limi-
tada, com a sede social na cidade da Praia, com o capital social de 
5 000 000$00 (cinco milhões de escudos). 

Que em consequência alteram os artigos 21, 40  e 90  do pacto social 

Artigo 2° 

A sociedade tem a sua sede em Espargos lha do Sal, República 
cio Cabo Verde, podendo abrir delegações, sucursais, filiais, ou outras 
representações em qualquer parte do país ou do estrangeiro, por deli-
beração da assembleia-geral. 

Artigo 4° 

O capital social é de cinco milhões de escudos (5 000 000$00), in-
tegralmente subscrito e realizado, digo, integralmente subscrito 
pelos sócios nas seguintes percentagens e montantes: 

PRAIATUR, Ld°— Agência de Viagens e Turismo, 40% --
2 000 000$00 (dois milhões de escudos) 

SOLTRÓPICO, Viagens e Turismo SA, 40%- 2 000 000$00 
(dois milhões de escudos) 

Anacleto Mendes Soares, 20% - 1 000 000$00 (um milhão 
de escudos) 

Todas as quotas subscritas encontram-se realizadas inte-
gralmente em dinheiro. 

Compete à assembleia-geral determinar os prazos, condi-
ções e forma de realização das quotas subscritas e ainda 
não realizadas. 

Artigo 9' 

A gerência da sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele incumbem, activa e passivamente aos gerentes, devendo cada 
um representar um dos sócios. 

No exercício de gerência, cada uma dos gerentes poderá fazer-se 
representar por procurador bastante sob sua responsabilidade. 

Só poderá ser procurador do gerente outro gerente, estando ve-
dado o exercício de tais funções a qualquer pessoa estranha à socie-
dade, 

Ficam desde já designados como gerentes Alfredo Mendes de. 
.Andrade Rodrigues, pela PRAIATUR, Ld°, Armando Alves Ferreira 
da Silva, pela SOLTROPICO, SA e Anacleto Mondes Soares, os 
quais ficam autorizados a dar início imediato das actividades da so-
ciedade, procedendo aos levantamentos que forem necessários ao 
giro comercial, à aquisição de bens ou celebração de contratos, prati-
acido todos os actos da sua competência. 

Os gerentes estão dispensados de prestar caução e terão :ernu-
.rersçáo que foi fixada eco assembleia-geral. 

srtório Notarial da Região de, 21  flicrosu do Sal, 12 de )cLubnc 
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Conservatória dos Registos do Sai 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
OS originais; 

Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; 

e) Que foi requerida pelo n0  um do diário do dia 19 de Setem-
bro de 2001, por Dr. José António Moreno, advogado, 
casado, natural de São Nicolau, com escritório e resi-
dência em Vila dos Espargos, Ilha do Sal; 

(1) Que ocupa 5 folhas numeradas e rubricadas, pelo aju 
dante e leva aposto o selo branco desta Conservatória. 

CONTA N0387/01 

Ari. 1 ..........................40$00 

Art.90  ...........................30$00 

Art. 11, 1 Art. 110,2 210$00 

IMP - Soma ................280$00 

10% C. J . .....................  28$00 

Impres . ........................  5$00 

Soma total ..................313$00 

São: (São trezentos e treze es- 
cudos). 

Elaborado nos termos da nova redacção dada ao número dois do 
artigo setenta e oito do Código do Notariado, através do Decreto-
Legislativo número dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, 
que faz parte integrante da escritura de constituição da sociedade 
denominada CABOMAXO, LIMITADA, celebrada aos dezoito dias do 
mês de Julho do ano de dois mil e um, no Cartório Notarial da Re-
gião de 2a Classe do Sal. 

ESTATUTOS 

Artigo 1 

(Constituição) 

É constituída e reger-se-á pelos presentes estatutos e pelas disposi-
ções legais aplicáveis, a sociedade comercial, denominada CABOMAXO, 
140. 

Artigo 20 

(Firma) 

A sociedade adopta a firma CABOMAXO, Ld0. 

Artigo 30 

(Objecto) 

1. A sociedade tem por objectivo principal: 

Gestão hoteleira e similares; 

Actividades turísticas em geral; 

Representação; 

Agenciamento. 

2. A sociedade poderá dedicar-se a outras actividades no sector 
imobiliário, nomeadamente, importação, exportação, comércio em 
geral, e outras complementares ou conexas com o seu objecto princi-
pal ou ainda a qualquer que seja considerada de seu interesse, desde 
que assim seja decidido pela assembleia-geral. 

Artigo 411  

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede na Ilha do Sai, Santa Maria, zona 
de Ponta Preta. 

A sociedade mediante decisão da assembleia-geral, poderá 
abrir delegações, sucursais, filiais e outras representações em qual-
quer ponto do país ou no estrangeiro. 

Artigo 50 

(Realização do objecto) 

A realização do objecto referido no número antecedente, poderá 
fazer-se directamente ou através de empresas ou sociedade de que 
CABOMAXO, Ld0, faça parte ou ainda mediante a autonomização 
dos diversos sectores ou áreas dentro da sociedade. 

Artigo 6 

(Duração) 

A sociedade dura por tempo indeterminado. 

Artigo 70 

(Capital social) 

O capital social é de 95 124 754$00 (noventa e cinco milhões, 
cento e vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e quatro escudos) 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, na proporção das 
quotas seguintes: 

CABOCAN, Ld0. ......................................... ............. .43,82%; 

VIAJES POSEIDON, Ld0.... .......... .. ..... ... ................  10,84%; 

e) RISCO DEL APARTADERO SOL, Ld5. ........... ... ...  10,84/ü; 

d) FABRICA DE VIVENDAS MAJORE RAS, Ld0  ......10,35%; 

TRANSPORTES Y EXCAVACIONES OJEi)A, 
Ld0. ......................................... .. ............. ..............  ..8,38%; 

D TRANSPORTES Y CONSTRUCCIONES 
GOPAR RODRICUEZ, Ld0, 

8,35%; 

g) TRUJILLO Y OJEDA, Ld5. ........................................  7,39%. 

Artigo 8 

(Aumento do capital social 

A sociedade poderá aumentar o capital social sempre que se mos-
trar necessário, por deliberação da assembleia-geral, sendo o mon-
tante do mesmo subscrito proporcionalmente pelos sócios que o qui-
serem fazer. 

Artigo 90 

(Ano social) 

Para todos os efeitos o ano social é o civil. 

Artigo 100 

(Divisão de quotas) 

As quotas são divisíveis em caso de sucessão, transmissão 
inter-vivos ou de amortização parcial. 

A divisão de quota para transmissão não produz efeitos para a 
sociedade enquanto esta não der o seu consentimento através de de-
liberação dos sócios. 

O consentimento para a cessão de quotas considera-se simul-
taneamente dado para divisão da mesma. 
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Artigo 119 Artigo 19° 

(Transmissão de quotas) (Balanços e lucros) 

1. As quotas são transmissíveis, quer por cessão quer por efeito 1. Os balanços serão anuais e reportar-se-ão a trinta e um de de- 
do falecimento de um sócio. zeinbro de cada ano. A sociedade por deliberação da assembleia-geral 

poderá submeter as suas contas a revisão feita por auditores externos. 
2. Em caso de falecimento de um sócio, os restantes poderão deli-

berar a amortização da quota do falecido nos termos da lei. 

Artigo 121  

(Cessão de quotas) 

É livre a cessão de quotas entre os sócios, cônjuges, ascenden-
tes ou descendentes. 

A cessão de quotas a favor de não sócio depende do consenti-
mento dos sócios que representem a maioria do capital social. 

Em caso de recusa de consentimento, os restantes sócios, no 
prazo de GO (s(,ssenta) dias a contar da respectiva deliberação, deve-
rão adquirir ou fazer adquirir por terceiro a quota, nas mesmas 
condições que constam da proposta apresentada nos termos da lei. 

Cedente e cessionário respondem solidariamente pelas presta-
ções relativas às quotas que estiverem em dívida à data da cessão. 

A responsabilidade do cedente referida no número anterior 
cessa decorridos três anos sobre a data da cessão. 

Artigo I3 

(Gerência) 

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele compete aos sócios gerentes. 

Artigo 14° 

(Mandatários e procuradores) 

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores que 
obrigarão a sociedade nos termo, condições limites constantes dos 
respectivos mandatos. 

Artigo I5 

(Vinculação da sociedade) 

A sociedade vincula-se perante terceiros pela assinatura dos seus 
gerentes nomeados pela assembleia-geral. 

Artigo 16° 

(Actos estranhos aos fins sociais) 

A sociedade não se obriga em contratos, fianças, abonações, letras 
de favor ou quaisquer actos e documentos estranhos aos fins sociais, 
sendo da responsabilidade pessoal de quem o fizer, os prejuízos que 
daí advierem para a sociedade. 

Artigo 17° 

(Participação em outras sociedades) 

A sociedade poderá participar, mediante decisão dos sócios e com 
observância dos pressupostos legais em vigor, na constituição, admi-
nisb'ação e fiscalização de outras empresas. 

Artigo 18° 

(Da assembleia-geral) 

Salvo nos casos em que a lei estabeleça alguma formalidade es-
crial es reuniões da assembleia-geral são convocadas pelos gerentes 

por telegrama, telex, fax, ou por carta registada, dirigida aos sócios, 
pelo menos 30 dias antes da data prevista para a reunião. 

As de]iberações são tenadas por maioria de votos, 

2. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzido o fundo de re-
serva legal, serão divididos em partes proporcionais às quotas de 
cada sócio e creditado nas respectivas contas, não podendo ser levan-
tadas senão após deliberação da assembleia-geral. Na mesma pro-
porção serão suportados os prejuízos. 

Artigo 20° 

(Dissolução) 

A sociedade dissolve-se imediatamente nos casos previstos na 
lei ou por deliberação dos sócios. 

A sociedade, em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuará com os restantes e com os herdeiros do sócio falecido ou 
interdito, salvo se estes pm-efàrim-em apartar-se da sociedade. Neste 
caso, proceder-se-á ao balanço e os herdeiros receberão o que se apu-
rar pertencer-lhes, o que lhes será pago por forma a combinar entre 
os sócios. 

Artigo 21° 

(Divergências) 

Surgindo divergências entre os sócios sobre assuntos dependentes 
de deliberações sociais, não poderão os mesmos recorrer à decisãoju-
dicial sem que previamente, os casos tenham sido submetidos à 
apreciação da assembleia-geral. 

Artigo 22° 

(Casos omissos) 

Sem prejuízo das disposições da lei da sociedade por quotas e de-
mais legislação aplicável, as dúvidas e os casos omissos serão resolvi-
dos pelos sócios em assembleia-geral. 

Conservatória dos Registos do Sal,20 de Setembro de 2001. —A 
Conservadora, Maria Margarida Monteiro. 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
os originais; 

Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; 

Que foi requerida pelo n° um do diário do dia cinco de Ou-
tubro de dois mil e um, por Dr. Antonino Oliveira Mar-
tins, advogado, com escritório e residência na Cidade 
da Praia; 

Que ocupa 3 folhas numeradas e rubricadas, pelo aju-
dante e leva aposto o selo branco desta Conservatória. 

CONTA N`417101. 

Art. 19 ........ ..................  40*00 

Art.9° ...........................30$00 

Art. 119, 1 ....................150$00 

IMP Soma ................220$00 

10% C. J . ....... ..............  22$00 

Requerim........  ............  5$00 

Soma total ..................247*00 

São: (São duzentos(-,  
(11 sete escudos), 



A sua duração tempo indeterminado, contando-se o seu início presas. 

desde a data da sua constituição. Artigo 14° 
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Elaborado nos termos da nova redacção dada ao número dois do 
artigo setenta e oito do Código do Notariado, através do Decreto-
Legislativo número dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, 
que faz parte integrante da escritura de constituição da sociedade 
denominada OFICINA CARPINTARIA E MARCENARIA GOMES & 
GOMES, Ld° , matriculada na Conservatória dos registos da Região 
de 2° classe do Sal, sob o n° 518. 

ESTATUTOS 

Artigo 1° 

É constituída entre Carlos Alberto Gomes Lima, solteiro e Hum-
berto Elísio Gomos Lima, solteiro, uma sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada, denominada, OFICINA CARPINTARIA E 
MARCENARIA GOMES & GOMES, Ld°. 

Artigo 2° 

A sociedade tem por objecto a transformação da madeira, aluguer 
de máquinas, podendo ainda exercer outras actividades se a gerência 
assim entender. 

Artigo 3° 

A sociedade tem a sua sede na Vila de Sal-Rei, freguesia de 
Santa Isabel, concelho da Boa Vista. 

A sede social poderá ser deslocada, por simples deliberação da 
gerência, para qualquer outro local dentro do mesmo concelho ou 
para concelho limítrofe, devendo os sócios ser avisados dessa desloca-
ção. 

A gerência poderá ainda, por simples deliberação, instalar ou 
deslocar quaisquer estabelecimentos, sucursais, filiais, agências, de-
legações ou outras formas de representação social, no país ou no es-
trangeiro. 

Artigo 4° 

Aos sócios é permitido ceder, a título gratuito, as suas quotas, 
mas a sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota cedida nes-
tes termos, se entender não aceitar o beneficiado como seu sócio. Se 
a sociedade não quiser exercer esse direito, caberá o mesmo aos só-
cios interessados. 

A sessão de quotas a favor de não sócios depende do consenti-
mento dos sócios que representem a maioria do capital social. em 
caso de recusa de consentimento, os restantes sócios, no prazo de 60 
dias a contar da respectiva deliberação, deverão adquirir ou fazer ad-
quirir por terceiro a quota, nas mesmas condições da proposta apre-
sentada nos termos legais. 

Artigo 9° 

A administração dos negócios da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, será exercida pelos só-
cios Carlos Alberto Gomes Lima que fica desde já nomeado gerente 
com dispensa de caução. 

Artigo 10° 

A sociedade vincula-se pela assinatura do sócio gerente. 

Artigo 11° 

A sociedade não se obriga em contrato, fianças, abonações, letras 
de favor ou quaisquer actos e documentos estranhos aos fins sociais 
sendo da responsabilidade pessoal de quem o fizer, os prejuízos que 
daí advierem para a sociedade. 

Artigo 12° 

A assembleia-geral deliberará a forma de prestação de trabalhos 
pelos sócios. 

Artigo 13° 

A assembleia-geral dos sócios poderá autorizar participação da 
sociedade na constituição, administração e fiscalização doutras em- 

Artigo 5° 

O capital social da sociedade inteiramente subscrito e realizado 
em dinheiro é de 1 100 000$00 (um milhão e cem mil escudos), cor-
respondente à soma das duas quotas, sendo: 

Carlos Alberto Gomes Lima, quinhentos e cinquenta mil 
escudos; 

Humberto Elísio Gomes Lima, quinhentos e cinquenta mil 
escudos. 

2. Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos ou presta-
ções suplementares de capital, sempre que esta carecer, de cada vez 
até o dobro do capital social ao tempo da deliberação, nos termos e 
condições que forem fixados em assembleia-geral. 

Artigo 6° 

A sociedade poderá aumentár o capital social sempre que se mos-
trar necessário, por deliberação da assembleia-geral, sendo o mon-
tante do mesmo subscrito proporcionalmente pelos sócios que o qui-
serem fazer. 

Artigo 7° 

O ano social coincide com o ano civil e em cada ano será dado o 
balanço com referência à data de trinta e um de Dezembro, o qual, 
bem como os demais elementos de prestação de contas previstos na 
lei e o relatório de gerência devem ser submetidos à apreciação da 
assembleia-geral durante os três primeiros meses do ano civil subse-
quente. 

Artigo 8° 

1. É lire a divisão e de quotas entre os sócios e igualmente a 
favor dos seus descendentes. 

Salvo nos casos em que a lei estabeleça alguma formalidade 
especial, as reuniões da assembleia-geral são convocadas pelo ge-
rente por telegrama, telex, ou por carta registada, dirigida aos sé-
cios, pelo menos 30 dias antes da data prevista para a reunião. 

As deliberações são tomadas por maioria de votos. 

Artigo 15° 

Os balanços serão anuais e reportar-se-ão a 31 de Dezembro 
de cada ano. A sociedade por deliberação da assembleia-geral poderá 
submeter as suas contas a revisão feita por auditores externos. 

Os lucros líquidos apurados, no mínimo dez por cento serão di-
vididos m partes proporcionais às quotas de cada sócio e creditados 
nas respectivas contas, não podendo ser levantadas senão após deli-
beração de assembleia-geral. Na mesma proporção serão suportados 
os prejuízos. 

Artigo 16° 

A sociedade só se dissolve por vontade de todos os sócios ou nos 
termos da legislação em vigor. 

A sociedade, em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuará com os restantes e com os herdeiros do sócio falecido ou 
interdito, salvo se estes preferirem apartar-se da sociedade. Neste 
caso, proceder-se-á ao balanço e os herdeiros receberão o que se apu-
rar pertencer-lhes, o que lhes será pago por forma a combinar entre 
os sócios. 

Artigo 17° 

Surgindo divergências entre os sócios sobre assuntos dependentes 
de deliberações sociais não podendo os mesmos recorrer à decisão ju-
dicial sem que previamente, os casos tenham sido submetidos á apre.. 
ciação da assembleia-geral. 
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Artigo 181  

Sem prejuízo das disposições da lei da sociedade por quotas e de-
mais legislação aplicável, as dúvidas e os casos omissos serão resolvi-
dos pelos s em assembleia-geral. 

Conservatória dos Registos do Sal, 10 de Outubro de 2001. - A 
Conservadora, Maria Margarida Monteiro, 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
OS originais; 

Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; 

e) Que foi requerida po ntrês do diário do dia doze de Ou-
tubro de dois mil e um, por senhor Daniele Treachi, ca-
sado, natural de Itália, residente em Vila de Sal-Rei, 
Ilha da Boa Vista; 

d) Que ocupa 2 folhas numeradas e rubricadas, pelo aju-
dante e leva aposto o selo branco desta Conservatória. 

CONTA N1  426/01 

Art. 1 ..........................40$00 

30$00 

Art. 11°, 1 ....................150$00 

IMP - Soma ................220$00 

10% C. J......................22$00 

Requerim . ................... 5$00 

Soma total ..................247$00 

São: (São duzentos e quarenta 
e sete escudos). 

CESSÃO DE QUOTAS 

Aos onze dias do mês de Outubro do ano dois mil e um, nesta Vila 
dos Espargos, ilha do Sal, e Conservatória dos Registos e Cartório No-
tarial da Região de 21' classe do Sal, perante mim Maria Margarida 
Lopes Monteiro, Conservadora/Notária, substituto, em serviço nesta 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial, compareceram como 
outorgantes: 

Primeiro: Gian Battista Pancini, casado, empresário, natural e 
residente em Itália, de passagem nesta ilha do Sal, por si e em re-
presentação de Lorenzo Pancini, solteiro, empresário, natural e resi-
dente em Itália; 

Segundo: HORIZONTE DA ILHA - Comércio Internacional e 
Serviços, Limitada, com a sede na Avenida Arriaga, setenta e três, 
edifício Marina Club, primeiro andar, sala cento e cinco, freguesia da 
Sé - Concelho do Funchal, matriculada sob o número 04168 na 
Conservatória do Registo Comercial de Zona Franca da Madeira, re-
presentada neste acto pelo bastante procurador, o Senhor Daniele 
Treachi, casado, natural de Itália, residente na Ilha da Boa Vista, de 
passagem nesta Ilha do Sal. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela apresentação dos 
respectivos passaportes, e as qualidades pelas procurações supra-
mencionadas. 

E pelo primeiro outorgante foi dito: Que ele e o representado são 
sécios da sociedade CASO SANTA ISABEL, LIMITADA, com a sede 
social na Vila de Sal-Rei, Ilha da Boa Vista, matriculada na Conser-
vatória dos Registos do Sal sob o n 259, com o capital social de 
5 000 000$00 (cinco milhões de escudos), onde detêm os dois a quota 
de 51% e 49%, respectivamente, e que pelo presente contrato cedem 
as referidas quotas à representada, 2Q outorgante, pelos valores no-
minais das mesmas, unificando a quota ora cedida numa única de 
5 000 000$00 (cinco milhões de escudos). 

Pelo segundo outorgaute e pela forma representada foi dito: que 
aceita a presente cessão nos terrnr exarados. 

No presente contrato alteram o artigo 51  do pacto social da refe-
rida sociedade da seguinte forma: 

Artigo 5 -. O capital da sociedade é de 5 000 000$00 (cinco mil-
hões de escudos) e encontra-se integralmente realizado em dinheiro 
da seguinte forma: 

HORIZONTE DA ILHA- Comércio Internacional e Serviço, Limi-
tada, 100%; 

Foi feita aos outorgantes, em voz alta a leitura deste contrato e a 
explicação do seu conteúdo e efeitos. 

Conservatória dos Registos do Sal, 12 de Outubro de 2001. -- A 
Conservadora, Maria Margarida Monteiro. 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme colo 
os originais; 

Que foi extraída da matrícula e inscrição cm vigor; 

e) Que foi requerida pelo ntrês do diário do dia doze de Ou-
tubro de dois mil e um, por senhor Daniele Treachi, ca-
sado, natural de Itália, residente em Vila de Sal-Rei, 
Ilha da Boa Vista; 

d) Que ocupa 2 folhas numeradas e rubricadas, pelo aju-
dante e leva aposto o selo branco desta Conservatória. 

CONTA N5  42701 

Art. 1 ..........................40$00 

Art.9 ...........................30$00 

Art. 1111, 1 ....................150$00 

IMP - Soma ................220$00 

10% C. J . ............. .. ......  22$00 

Requerim . .................. .  5$00 

Soma total ..................247$00 

São: (São duzentos e quarenta e 
sete escudos). 

CESSÃO DE QUOTAS 

Aos onze dias do mês de Outubro do ano dois mil e um, esta Vila 
dos Espargos, Ilha do Sal, e Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial da Região de 21  classe do sal, perante mim Maria Marga-
rida Lopes Monteiro, Conservadora/Notária, substituto, em serviço 
nesta Conservatória dos Registos e Cartório Notarial, compareceram 
como outorgantes: 

Primeiro: Gian Battista Pancini, casado, empresário, natural e 
residente em Itália, de passagem nesta ilha do Sal, por si e em re-
presentação de Lorenzo Pancini, solteiro, empresário, natural e resi-
dente em Itália; 

Segundo: HORIZONTE DA ILHA - Comércio Internacional e 
Serviços, Limitada, com a sede na Avenida Arriaga, setenta e três, 
edifício Marina Club, primeiro andar, sala cento e cinco, freguesia da 
Sé - Concelho do Funchal, matriculada sob o número 04168 na 
Conservatória do Registo Comercial de Zona Franca da Madeira, re-
presentada neste acto pelo bastante procurador, o Senhor Daniele 
Treachi, casado, natural de Itália, residente na Ilha da Boa Vista, de 
passagem nesta Ilha do Sal. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela apresentação dos 
respectivos passaportes, e as qualidades pelas procurações supra-
mencionadas. 

E pelo primeiro outorgante foi dito: Que ele e o seu representado 
são sécios da sociedade LORENZO CONSTRUÇAO LIMITADA, com 
a sede social na Vila de Sal-Rei, Ilha da Boa Vista, matriculada na 
Conservatória dos Registos do Sal sob o ri5  279, com o capital social 
de 1 000 000$00 (um milhão de escudos), onde detêm os dois a quota 
de 51% e 48%, respectivamente, e que pelo presente contrato cedem 
as referidas quotas à representada, 29  outorgante, pelos valores no-
minais das mesmas, unificando a quota ora cedida numa única de 
.1  000 000$00 (um milhão de escudos). 
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Pelo segundo outorgante e pela forma representada foi dito: que 
aceita a presente cessão nos termos exarados. 

No presente contrato alteram o artigo 55  do pacto social da refe-
rida sociedade da seguinte forma: 

E por eles foi dito que, pelo presente documento particular, cons-
tituem entre si uma sociedade comercial anónima que se rege pelo 
seguinte 

PACTO SOCIAL 

Artigo 55  O capital da sociedade é de 1 000 000$00 (um milhão Artigo 1 

de escudos) e encontra-se integralmente realizado em dinheiro da se- 
guinte forma: A sociedade adopta a denominação GI)P, SA - Gabinete de Desen- 

volvimento & Projectos, SA. 

HORIZONTE DA ILHA— Comércio Internacional e Serviço, 
Limitada, 99%; Artigo 2 

António Lopes Correia, 1%. 1. A sociedade tem sede na Vila de Santa Maria, Ilha do Sal. 

Foi feita aos outorgantes, em voz alta a leitura (leste contrato e a 2. A administração da sociedade pode transferir a sede da sacie- 

explicação do seu conteúdo e efeitos. dade para qualquer outro ponto do território nacional. 

Conservatória dos Registos do Sal, 12 de Outubro de 2001. -- A 
Conservadora, Maria Margarida Montei? o. 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
os originais; 

Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; 

e) Que foi requerida pelo nmtrês do diário do dia doze de Ou-
tubro de dois mil e um, por senhor Dr. António Gual-
berto do Rosário, casado, economista, natural de São 
Nicolau, residente em T'rainha, Cidade da Praia; 

d) Que ocupa 7 folhas. numeradas e rubricadas, pelo aju- 
dante e leva aposto o selo branco desta Conservatória. 

CONTA N5423/2001 

Art. 1 ..........................40$00 

Art95 ...........................30$00 

A) L. 111, 1 e 11,2........270$00 

IPdP - Soma ................340$00 

10%C.,I. .....................  34$00 

Requerim . ...................  5$00 

Soma total ..................379$00 

São: (São trezentos e setenta e 
nove escudos). 

CONTRATO DE SOCIEDADE 

Aos dez dias de Outubro de dois mil e um, numa residência parti-
cular na Praínha, Cidade da Praia, eorspareceram e estão presentes 

PRIMEIRO: António Gualberto do Rosário, maior, economista, 
natural da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, Concelho de S. 
Nicolau, titular do Bilhete de Identidade ri.' 284335, emitido na 
Praia, em 04106/2001, por si e em nome e representação de António 
Jorge Delgado, maior, arquitecto, natural cia freguesia de Nossa Sen-
hora do Rosário, Concelho da Ribeira Grande, titular do Bilhete de 
Identidade n°243184, emitido em 28/11/2000, emitido na Praia, 
conforme procuração com poderes especiais passada em 8 de Outu-
bro de 2001, que vai em anexo ao presente documento particular, de 
que faz parte integrante; 

SEGUNDO: Alexandre Dias Monteiro, maior, engenheiro indus-
;rial, natural da Freguesia de Nossa Senhora da Graça, Concelho da 
Praia, titular do Bilhete de Identidade n 11963, emitido na Praia, em 
13/03/2000; 

TERCEIRO: José Ulisses Correia Silva, maior, administrador 
de empresas, natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, 
Concelho da Praia, titular do Bilhete de identidade n.° 253401, emi-
tido na Praia, em 18/12/2000 

3. A administração pode também criar, instalar, transferir, encer-
rar ou suprimir sucursais, agências, delegações ou outras formas lo-
cais de representação da sociedade em qualquer ponto do território 
de Cabo Verde ou no estrangeiro.. 

Artigo 31  

1. A sociedade tem por objecto a identificação e o estudo de opor-
tunidades de investimento, a promoção e o desenvolvimento de pre 
jectos de investimento, e a prestação de serviços de consultoria n 
área do planeamento, do desenvolvimento económico, da promoção 
da actividade financeira e empresarial bem como de quaisquer tipos 
de assistência especializada a empresas e a empresários. 

2. A sociedade pode também exercer qualquer actividade comer-
cial ou industrial ou de serviços conexa ou complementar do seu ob-
jecto principal estabelecido no número anterior ou necessária ou 
conveniente à sua realização. 

Artigo 45 

1. O capital da sociedade é de dois milhões e quinhentos mil es-
cudos e está dividido duas mil e quinhentas acções ordinárias, com o 
valor nominal de mil escudos cada uma, 

2. O capital, integralmente subscrito, distribui-se nos seguintes 
termos: 

António Gualberto do Rosário, mil acções, correspondentes 
a quarenta por cento do capital social; 

Alexandre Dias Monteiro, quinhentas acções, correspon-
dentes a vinte por cento do capital social; 

António Jorge Delgado, quinhentas acções, corresponden-
tes a vinte por cento do capital social. 

ri,) José Ulisses Correia e Silva, quinhentas acções, corres-
pondentes a vinte por cento do capital social. 

3. O capital social encontra-se realizado em trinta por cento, em 
dinheiro, devendo a parte não realizada sê-lo no prazo máximo de 
cinco anos a contar da constituição da sociedade, nos termos estabe-
lecidos pelo conselho de administração. 

Artigo 5 

As acções são nominativas ou ao portador. 

As acções nominativas podem ser tituladas ou escriturais, 
conforme for adoptado pela assembleia geral, reciprocamente conver-
tíveis. 

Pode haver títulos de dez, cinquenta, cem e mil acções, sendo 
permitida a sua concentração ou fraccionamento. 

Os encargos decorrentes do registo de acções escriturais, de 
qualquer conversão de acções ou da concentração ou fraccionamento 
dos correspondentes títulos são sempre suportados pelos accionistas. 

S. Os títulos são assinados por dois adnministradores e devem 
conter, alésmi do mais, a transcrição das cláusulas dos artigos d° e 7. 
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Artigo 6' 

A transmissão de acções nominativas da sociedade para tercei-
ros não accionistas é subordinada a consentimento da sociedade. 

A sociedade deverá pronunciar-se sobre o pedido de consenti-
mento no prazo de sessenta dias a contar da sua recepção. 

Na falta de pronunciamento da sociedade no prazo estabelecido 
no n." 2, a transmissão das acções torna-se livre. 

Artigo 7" 

Os accionistas de acções nominativas gozam do direito de pre-
ferência na transmissão das acções desse tipo, na proporção das de 
que já forem titulares. 

Para efeitos do estabelecido no n"l, o accionista que pretenda 
alienar acções deve comunica-lo ao conselho de administração, por 
escrito, identificando o futuro eventual adquirente, o preço e as de- 
mais condições do negócio. - 

O conselho de administração comunicará, também por escrito, 
aos restantes accionistas as condições constantes da comunicação 
prevista no n." 2. 

Os accionistas interessados devem exercer a preferência no 
razo de trinta dias contado da data em que tenham recebido a co-

municação do conselho de administração a que se refere o n." 3, 
considerando-se, quando o não façam, que renunciaram a tal direito. 

Artigo 8" 

A sociedade pode adquirir e alienar acções próprias nos casos e condições previstos na lei. 

Na alienação de acções próprias da sociedade, os accionistas de 
acções nominativas gozam do direito de preferência, aplicando-se, 
com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 7°. 

Se nenhum accionista exercer a preferência prevista no nY 2 a 
transmissão das acções a terceiros não accionistas fica dependente 
de expresso e prévio consentimento da sociedade, a conceder pela as-
sembleia geral até sessenta dias após o termo do prazo previsto para 
oexercício do direito de preferência dos accionistas 

Se a assembleia geral não se pronunciar no prazo que lhe é concedido pelo n°3, a transmissão torna-se livre. 

Em caso de recusa do consentimento, a sociedade é obrigada a 
zer adquirir as acções por outra pessoa, em idênticas condições de 

eeço e pagamento do negócio para que aquele foi solicitado. 

Artigo 91  

A sociedade pode amortizar acções quando os seus titulares: 

a) As transmitam sem darem cumprimento ao estabelecido 
nos artigos 6° e 72; 

5) Utilizarem informações fornecidas pelos órgãos sociais 
para a obtenção de vantagens patrimoniais ou pessoais 
em detrimento dos interesses sociais; 

c) Dolosamente causarem prejuízo à sociedade ou a outros ac-
cionistas, no âmbito dos direitos sociais destes 

Artigo 10" 

A assembleia geral da sociedade é constituída pelos accionis-tas com direito a voto 

A cada grupo de vinte acções corresponde um voto. 

Podem ainda assistir às assembleias gerais os accionistas sem 
direito de voto e os obrigacionistas. 

Os accionistas e obrigacionistas podem fazer-se representar 
em assembleia geral, nos termos da lei. 

Os accionistas ou obrigacionistas que sejam pessoas colectivas 
devem indicar, por escrito, ao presidente da mesa da assembleia 
geral, com dois dias de antecedência, quem os representará na reu-
nião. 

Só podem participar em assembleia geral os accionistas que, 
até oito dias antes da data marcada para a respectiva reunião, ten-
ham averbado as respectivas acções em seu nome nos livros de re-
gisto da sociedade ou depositado nos cofres desta ou de instituições 
de crédito as acções ao portador de que sejam titulares. 

O depósito de acções em instituições de crédito só é eficaz se 
comprovado por documento emitido por aquelas instituições e que dê 
entrada mia sociedade dentro do prazo previsto no n.° 6. 

Em qualquer caso, as acções devem manter-se registadas ou 
depositadas até terminar a assembleia geral, sem o que o accionista 
não poderá participar ou fazer-se representar na sua reunião. 

Nos casos de compropriedade de acções ou de agrupamento de 
accionistas, só um dos co-proprietários ou agrupados, com poderes de 
representação de todos os demais, pode participar na assembleia 
geral, devendo o documento de representação ser entregue na socie-
dade no prazo previsto no 11°6 

Artigo 11° 

A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e 
dois secretários eleitos em assembleia geral por três anos. 

Na falta ou impedimento do presidente, as respectivas funções 
são exercidas por um dos secretários, pela ordem da sua eleição. 

Artigo 12" 

Sem prejuízo do que for legalmente exigível, a convocatória da as-
sembleia geral deve ser comunicada aos titulares de acções nomina-
tivas por carta registada expedida com pelo menos vinte dias de an-
tecedência em relação à data marcada para a reunião. 

Artigo 13" 

Compete à assembleia geral: 

Eleger e exonerar ou demitir os membros da mesa da as-
sembleia geral e do conselho de administração, bem 
como os membros do conselho fiscal ou o fiscal único. 

Definir as linhas gerais de orientação dos negócios da so-
ciedade; 

Apreciar anualmente a situação da sociedade e a sua admi-
nistração e fiscalização; 

Apreciar anualmente o relatório e contas apresentado pelo 
conselho de administração e deliberar sobre a aplica-
ção dos resultados 

& Fixar, anualmente, as remunerações dos membros dos ór- 
gãos sociais; 

- 

/9 Deliberar sobre a aquisição e alienação de participação em 
sociedades: 

Deliberar sobre a emissão de obrigações; 

Deliberar sobre a transformação, a fusão, a cisão ou a dis-
solução da sociedade; 

Deliberar sobre a alteração dos estatutos, o aumento ou a 
redução do capital social 

Deliberar sobre qualquer matéria de gestão a pedido do 
conselho de administração e sobre qualquer assunto 
para que tenha sido legalmente convocada; 

O mais que lhe for comei-ido por lei ou pelo presente pacto 
social 
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Artigo 14° CONTA N9387/01 

1. A administração da sociedade está a cargo de um conselho de Art. 1° ..........................40$00 

administração composto por um presidente, dois administradores Art 9° 30$00 
efectivos e um suplente, eleitos pela assembleia geral para um man- 
dato de três anos, com os votos dos accionistas que representem Art. 111, 1 e .Art. 11°,2 240$00 

mais de cinquenta por cento do capital social. IMP - Soma ................310$00 

Urna minoria de accionistas que represente pelo menos dez por 
cento do capital social e tenha votado contra a proposta que fez ven-
cimento na eleição dos membros do conselho de administração tem 
direito a designar um administrador. 

O conselho de administração pode, querendo, nomear um adm;-
nistrador-delegado, nele delegando em acta poderes de gestão ordi-
nária e de representação da sociedade. 

O presidente do conselho de administração tem voto de quali-
dade e é substituído, nas suas faltas e impedimentos por um dos ad-
ministradores que designe ou, na falta de designação, pela ordem da 
respectiva eleição. 

A assembleia geral pode dispensar a prestação de caução pelos 
membros do conselho de administração. 

Artigo 15° 

A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único, eleito, bem 
como o respectivo suplente, pela assembleia geral, para um mandato 
anual. 

Artigo 16° 

O exercício social coincide com o ano civil 

Artigo 17° 

Em tudo o que for omisso no presente pacto social é aplicável o 
Código das Empresas Comerciais e demais legislação vigente rela-
tiva às sociedades anónimas. 

Aitigo 18° 

Fica desde já a administração da sociedade autorizada a movi-
mentar a conta de depósito das entradas dos sócios para o capital so-
cial, com vista à liquidação de despesas com a constituição, registo e 
inicio de actividades da sociedade 

Artigo 19° 

Para todos os litígios entre a sociedade e os accionistas ou 
entre estes, relativamente à sociedade, recorrer-se-á à arbitragem, 
cabendo a cada uma das partes nomear um árbitro. Os árbitros no-
meados escolherão o árbitro que presidirá. 

Sem prejuízo do disposto no n°1 ou de disposição legal que o im-
peça, para todos os litígios que oponham a sociedade e os accionistas 
fica estipulado o foro da Comarca do Sal, com expressa renuncia a 
qualquer outro. 

Mais declararam delegar no accionista António Gualberto do Ro-
sário todos os poderes necessários para proceder ao registo da socie-
dade e realizar o que legalmente exigido for para o inicio de activida-
des da mesma, requerendo e praticando tudo quanto necessário ou 
conveniente se mostrar ao cumprimento do presente mandato. 

Conservatória dos Registos do Sal, 12 de Outubro de 2001. - 

A Conservadora, Maria Margarida Monteiro. 

CERTIFICA 

10%C.J. ......... ............ 31$00 

Impres. ... ..................... 5$00 

Soma total ..................346$00 

São: (São trezentos e quarenta e 
seis escudos). 

Elaborado nos termos da nova redacção dada ao número dois do artigo 

setenta e oito do Código do Notariado, através do Decreto-Legislativo nú-

mero dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, que faz parte integrante 

da escritura de constituição da sociedade denominada ANNAEROBI, Ld°, 
Hotelaria e Restauração, Ld°, matriculada na Conservatória dos Registos da 

Região de 2° Classe, sebo n° 523. 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Constituição, denominação, duração, sede 
e objecto 

Artigo 1° 

(Constituição) e denominação 

É constituída nos termos da lei e dos presentes estatutos uma 

sociedade comercial por quotas, a qual adopta a denominação de 
ANNAEROBI - Hotelaria e Restauração, Ld°, ou, abreviadamente, 
ANNAEROBI, Ld°. 

Artigo 2° 

(Duração) 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 3° 

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede social na Vila de Santa Maria, Ilha 

do Sal, Cabo Verde. 

A sociedade pode, por decisão da gerência, deslocar a sede so-
cial dentro do mesmo concelho ou para qualquer outro ponto do ter 
tório nacional, bem como criar delegações, sucursais ou outras fo. 

mas de representação, em qualquer parte do território nacional ou 
do estrangeiro. 

Artigo 4° 

(Objecto social) 

1. A sociedade tem por objecto: 

Actividades de hotelaria e de restauração, entre outras, 
gestão de empreendimentos turísticos, de hóteis e de 
restaurantes; 

Actividades de entretenimento e de diversões turísticas, 
entre outras, aluguer de embarcações de recreio, de au-
tomóveis, de ciclomotores e d e desportos náuticos; 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com e) Compra e venda de propriedades. 

os originais; 2. Na prossecução do seu objecto a sociedade pode participar no 

Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; capital social de outras sociedades constituídas ou a constituir, seja 

qual for o objecto social, e mesmo que regidas por leis especiais, bem 

e) Que foi requerida pelo n° três do diário do dia 15 de Outu- como associar-se, sob qualquer forma, com quaisquer entidades sin- 

bro de 2001, por Dr. Agnelo Alberto Martins Tavares, guiares ou colectivas, nomeadamente, para formar agrupamentos 

advogado, com escritório e residência em Vila dos Es- complementares de empresas, consórcios e associações em participa- 

pargos, Ilha do Sal; ção ou outro ipo de exercício de actividades económica. 

d) Que ocupa 6 folhas numeradas e rubricadas, pelo aju- 3. A sociedade poderá ainda adquirir quaisquer títulos para fins 

dante e leva aposto o solo branco desta Conservatória. de colocação de capitais. 
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CAPÍTULO II 

Capital social, sócios e quotas 

Artigo 5' 

(Capital social, sócios e quotas) 

O capital social é de 800 000$00 (oitocéhtos mil escudos)., está 
integralmente subscrito em dinheiro e pertence aos sécios Anna 
Maria Venturini e Roberto Romano. 

O capital social encontra-se dividido em duas quotas iguais de 
valor nominal de 400 000$00 (quatrocentos mil escudos) cada, per-
tencendo uma a cada um dos sécios. 

Os sécios podem deliberar aumentar o capital social uma ou 
mais vezes. Porém em qualquer aumento de capital social, os sócios 
gozam do direito de preferência na subscrição de novas quotas, por 
forma a manterem a sua participação percentual no capital social, 
salvo se a assembleia-geral deliberar o contrário. 

Artigo gm 

(Cessão, divisão e quotas) 

A cessão de quotas, no todo ou em parte, a estranhos, depende 
do consentimento da sociedade, gozando os sócios, em prinreiro lugar 
e a sociedade em segundo lugar, do direito de preferência. 

Os filhos dos sécios e as sociedades em que os sécios tenham 
participação social não são considerados estranhos para efeitos de 
cessão de quotas.Os sócios podem ceder a sua quota aos filhos ou a 
sociedades em que tenham participação social, sem dependência de 
qualquer autorização ou consentimento. 

Artigo 71  

(Prestações suplementares) 

Os sécios podem deliberar que lhes sejam exigidas prestações su-
plementares de capital. Porém, o montante global a exigir a cada sócio 
pode ultrapassar o valor real da quota que subscreveu e realizou. 

Artigo 8 

(Amortização de quotas) 

1. Além de poder fazê-lo sempre com o acordo dos sócios, a socie-
dade poderá, por deliberação da assembleia-geral, a realizar no 
)razo de noventa dias contados a partir do conhecimento do respec-
tivo facto, amortizar qualquer quota, nos seguintes casos: 

a,) Havendo penhora, arresto ou qualquer acto que implique a 
arrematação ou a adjudicação de qualquer quota; 

b) Havendo partilha judicial ou extrajudicial de qualquer 
quota, na parte em que não foi adjudicada ao seu titular; 

o,) Comportamento doloso do sécio que, pela sua gravidade o 
consequências, comprometa a realização do objecto so-
cial ou inviabilize o consenso mínimo que permitarea-
lizar, com objectividade, todos os actos necessários à 
realização do objecto da sociedade; 

Transmissão de quota a estranhos depois de outro sécio ou 
a sociedade ter declarado preferir a cessão; 

qualquer crime de natureza semi-público ou público contra 
o outro sécio e/ou sua família. 

2. A amortização de quota pode ainda ocorrer, a requerimento mio 
respectivo titular, dirigido ao gerente, se a sociedade recusar o 
consentimento para a cessão, nos quinze dias seguintes ao conheci-
mento desse facto, devendo o requerente pedir concomitantemente a 
sua exoneração da sociedade. 

3. Verificando se as condições previstas no número antorior, obs-
erva coe-á o seguinto prcedimento: 

a Recebido o requerimento, a gerência, nos quinze dias se-
guintes, fará proceder-se ao balanço e submetê-lo-á aos 
sócios para aprovação; 

b) Uma vez aprovado o balanço, pelo valor resultante deste, 
o outro pode adquirir ou fazer adquirir por terceiro a 
quota cuja amortização foi requerida, ou a mesma será 
amortizada de imediato; 

o,) consequente poderá ser feito em prestações, entre três e 
seis , precedendo sempre deliberação dos sécios nesse 
sentido; 

d Porém, essa deliberação depende de, proposta prévia do 
sécio que pretende adquirir ou fazer adquirir a quota 
cuja amortização esteja pendente, proposta essa que 
deves ser feita no momento em que a vontade de com-
pra da mesma quota é manifestada. 

Artigo 90  

(Contrapartida da amortização) 

A contrapartida da amortização da quota será igual ao valor re-
sultante do último balanço especialmente realizado para o efeito e le-
galmente aprovado. 

CAPÍTULO III 

Gerência e fiscalização 

Artigo 10 

(Gerência) 

A gerência e a administração da sociedade, com ou sem cau-
ção, remunerada ou não, é exercida pelos sécios Anna Maria Ventu-
rini e Roberto Romano que desde já são nomeados gerentes. 

Os gerentes podem nomear um administrador delegado ou di-
rector ou, de outra forma, delegar no outro sécio ou cm estranhos à 
sociedade, os poderes de gestão, de administração e de representação 
da sociedade descritos no artigo seguinte. 

Artigo 111  

(Competência) 

Compete à gerência dar execução aos preceitos legais e estatutá-
rios e às deliberações dos sécios, competindo-lhe, para o efeito, os 
mais amplos poderes de gestão, de administração e de representação 
da sociedade, em juízo e fora dele, activa e passivamente, e perante 
terceiros, nomeadamente, os de propor e contestar quaisquer acções, 
transigir ou desistir das mesmas, comprometer-se em arbitragens, 
podendo para o efeito delegar os seus poderes ou mandatários; 
conceder créditos, contrair empréstimos, realizar quaisquer opera-
ções bancárias passivas, de locação financeira ou outro tipo de finan-
ciamento; adquirir, alienar, ou permutar quaisquer bens,móveis ou 
imóveis ou direitos; dar ou tomar de arrendamento, trespassar e 
tomar de trespasse, ceder ou tomar de exploração, quaisquer instala-
ções da ou para a sociedade; contratar trabalhadores para a socie-
dade e exercer o correspondente poder disciplinar; estabelecer toda a 
organização administrativa da sociedade; em suma, tudo quanto soja 
necessário e adequado à plena realização do objecto social. 

Artigo 12° 

(Vinculação da sociedade) 

A sociedade é representada em juízo e fora dele, activa e passi-
vamente, pelos gerentes nomeados e vincula-se com a assinatura de 
qualquer deles. 

Porém, para conceder créditos, contrair empréstimos, realizar 
quaisquer operações bancárias passivas, de locação financeira ou 
outro tipo de financiamento, adquirir, alienar ou permutar quais-
quer bens,móvois ou imóveis ou direitos dar ou tomar de arrenda-
mnento, trespassar e tomar de trespasse, ceder ou tomar de explora-
ção quaisquer instalações da ou para a sociedade, esta vincula-se 
oecessariamonte com a assinatura de omabos os gerente. 
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3. Porém, para a prática de actos de gestão corrente e de mera 
administração ordinária da sociedade qualquer dos gerentes tem ple-
nos poderes de gestão e de administração. 

Artigo 13Q 

(Fiscalização da sociedade) 

Os sécios podem deliberar criar um órgão de fiscalização da so-
ciedade, o qual será necessariamente um fiscal único. 

Uma vez instituído o órgão de fiscalização, a fiscalização das 
actividades da sociedade passmá a ser exercida, nos termos da lei 
ou por deliberação dos sécios, pelo fiscal nomeado. 

CAPÍTULO IV 

Exercícios sociais e aplicação de resultados 

Artigo 141  

(Exercício social) 

O exercício social coincide com o ano civil. 

Artigo 15 

(Lucros) 

1. Os lucros líquidos evidenciados no balanço anual, depois de 
constituída as reservas legais ou outras, neste caso precedendo deli-
beração dos sécios, terão, aplicação que vier a ser deliberada em as-
sembleia-geral, sem dependência de qualquer montante mínimo de 
distribuição. 

2. O gerente, mediante parecer favorável do órgão de fiscalização, 
poderá distribuir aos sécios lucros ou reservas no decurso de um 
exercício, nos termos previstos na lei. N falta de órgão de fiscaliza-
ção, essa distribuição só pode ser feita se os sécios previamente deli-
berarem nesse sentido. 

as quotas representativas de aumentos de capital social só 
darão direito a participar nos lucros a distribuir, proporcionalmente 
ao período compreendido entre a data da sua subscrição e realização 
e o encerramento do exercício social que estiver em curso. 

Artigo 161  

(Fundos especiais) 

A sociedade poderá criar fundos destinados a fins específicos, por 
deliberação dos sócios,ou por decisão diante parecer favorável do 
órgão de fiscalização. 

CAPÍTULO V 

Disposições comuns, transitórias e finais 

Artigo 17 

(Despesas de constituição e instalação da sociedade) 

Para fazer face às despesas de constituição, instalação e inicio de 
actividade da sociedade, os gerentes ficam autorizados a movimentar 
a débito a conta bancária na qual se depositou o capital social 

Artigo 18 

(Resolução de litígios) 

Para todos os litígios entre a sociedade e os sécios ou entre 
estes, relativos à sociedade, deverá recorrer-se a uma comissão de 
arbitragem, cabendo a cada uma das partes em litígio a nomeação de 
um árbitro para integrar a comissão, e os árbitros escolhidos pelas 
partes escolherão um terceiro que presidirá aos trabalhos da referida 
comissão de arbitragem. 

Este terceiro árbitro escolhido, nas deliberações, em casos de 
empate, tem voto de qualidade. 

Conservatória dos Registos do Sal, 15 de Outubro de 2001. - 
A Conservadora, Maria Margarida Monteiro. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


